
O DIA
Nª 25.127 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

Dólar cai para R$ 4,76 e tem maior
queda trimestral desde 2009

Delegacia da Defesa da Mulher online e
Delegacia Eletrônica são inauguradas em SP

Página 30

Página 2

Rendimento real do trabalhador
recua 8,8% em um ano, diz IBGE

Novos ministros tomam
posse no Palácio do Planalto

SEXTA-FEIRA, 1º ABRIL DE 2022www.jornalodiasp.com.br

Página 4

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,76
Venda:       4,76

Turismo
Compra:   4,73
Venda:       4,91

Compra:   5,26
Venda:       5,26

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

22º C

17º C

Sexta: Chuvoso
durante o dia e à
noite.

Previsão do Tempo

O Ministério das Relações
Exteriores (MRE) informou que
foi assinado na quinta-feira (31)
um memorando de entendimen-
to entre o Brasil e o governo da
Austrália sobre a emissão de vis-
tos de trabalho e férias para es-
tudantes brasileiros que fazem ou
pretendem fazer intercâmbio na-
quele país da Oceania.

Segundo o Itamaraty, a partir
do 1º de julho deste ano, quando
entrará em vigor, o documento
permitirá que, anualmente, 500
jovens brasileiros entre 18 e 30
anos permaneçam na Austrália

Brasil firma acordo com
Austrália sobre concessão

de visto de trabalho
por até 12 meses, com a possi-
bilidade de trabalhar e estudar.

Atualmente, para que um bra-
sileiro trabalhe ou estude na-
quele país, é necessário ter
vínculo prévio com o empre-
gador ou com a instituição de
ensino. Os brasileiros são o
oitavo maior contingente de
estudantes estrangeiros na
Austrália, com cerca de nove
mil alunos, de acordo com o
MRE. O Brasil também man-
tém acordos similares com a
Alemanha, França e Nova Zelân-
dia. (Agencia Brasil)
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O rendimento real habitual
do trabalhador caiu 8,8% no
trimestre encerrado em feve-
reiro deste ano, na compara-
ção com o mesmo período do
ano anterior. Com isso, o va-
lor passou de R$ 2.752 em fe-
vereiro de 2021 para R$ 2.511
um ano depois.

Os dados são da Pesquisa
Nacional por Amostra de Do-
micílios Contínua (PNAD
Contínua), divulgada na quin-
ta-feira (31) pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatís-

tica (IBGE).
A pesquisa também mos-

trou que a taxa de desempre-
go atingiu 11,2% no período
e o número de desemprega-
dos chega a 12 milhões de
pessoas.

Os empregados com car-
teira assinada no setor priva-
do aumentaram em 1,1% em
relação ao trimestre anterior
e em 9,4% na comparação
anual (ou seja, com o trimes-
tre encerrado em fevereiro de
2021).                    Página 29

Conheça as regras previstas
na MP que regulamenta o

trabalho remoto

Reino Unido
e aliados vão
enviar mais
ajuda militar

letal à
Ucrânia

O Reino Unido e seus ali-
ados concordaram em enviar
mais ajuda militar letal à
Ucrânia para ajudar na defe-
sa contra a invasão russa,
afirmou o ministro britânico
da Defesa, Ben Wallace, na
quinta-feira (31).

“Haverá mais auxílio letal
chegando à Ucrânia, como re-
sultado de hoje. Alguns países
apresentaram novas ideias ou
ainda mais promessas de di-
nheiro”, afirmou Wallace a
jornalistas, após receber 35
parceiros internacionais na
segunda Conferência Interna-
cional de Doadores de Defesa
para a Ucrânia (IDDCU, na si-
gla em inglês).

O auxílio irá incluir a oferta
de novos sistemas aéreos e de
Defesa, baterias de artilharia de
longo alcance e contra-ataque,
veículos blindados, e também
treinamentos mais amplos e
apoio logístico.

“A conferência de doado-
res de hoje demonstra a deter-
minação da comunidade inter-
nacional de apoiar a Ucrânia
diante da invasão ilegal e não-
provocada do presidente Putin
e de suas forças russas”, afir-
mou Wallace posteriormente
em nota.

“Estamos intensificando
nossa coordenação para intensi-
ficar o apoio militar e garantir
que as Forças Armadas da Ucrâ-
nia fiquem mais fortes enquan-
to continuam repelindo as for-
ças russas.”

Moscou chama a invasão
iniciada no dia 24 de feve-
reiro de “operação militar
especial”, com o objetivo de
desmilitarizar e “desnazifi-
car” o país vizinho - algo que
a Ucrânia e o Ocidente clas-
sificam como um pretexto
sem base para a guerra.
(Agencia Brasil)

F
ot

o/
 P

ed
ro

 B
ra

ga
nç

a

Categorias  Rotax no KGV

Esporte
Kartismo

Pablo Hattori pronto para a recuperação
na Copa São Paulo Light de Kart
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Pablo Hattori tem feito muitas ultrapassagens

O goiano Pablo Hattori
(Sprayercom) chegou em São
Paulo (SP) para a disputa da
terceira rodada da Copa São
Paulo Light de Kart, que será
realizada neste fim de semana
(2/4) no Kartódromo de Inter-
lagos, com a melhor das ex-
pectativas.

“O meu objetivo é voltar a
frequentar o pódio e se possí-
vel comemorando vitórias. Te-
nho a confiança da minha equi-
pe e de meus técnicos, possuo
um bom equipamento, e a cer-
teza que os meus treinos e

foco serão recompensados”, as-
sinala o ‘Japa Voador de Goiás’,
demonstrando bastante maturi-
dade para um menino de apenas
10 anos de idade.

A equipe Evolution Motors-
port também está confiante em
alcançar excelentes resultados
com Pablo Hattori. “Estamos
bem motivados e muito felizes
com a performance do Pablo até
agora. Ele está andando muito
bem e já mostrou todo o grande
potencial que tem. Já trabalhei
com muitos pilotos e pela idade
que ele tem, a maturidade im-

pressiona, tem a cabeça de pi-
loto, é mais evoluído. Isso
acaba ajudando as coisas a
fluírem melhor no geral”,
exalta Alan Synthes, piloto e
chefe da equipe. “Vamos tra-
balhar duro nesta semana, fa-
zendo testes em karts e de-
senvolver acertos. Acho que
agora precisamos trabalhar
mais pra classificar melhor.
Vamos pra cima, pra tentar
vencer esta etapa, queremos
subir no lugar mais alto do pó-
dio”, avisa o titular da Evoluti-
on Motorsport.

Categorias Rotax foram
protagonistas de muita velocidade

A segunda etapa da Copa
São Paulo de Kart Granja Via-
na aconteceu no último sábado

(26) e teve, novamente, como um
dos destaques as categorias de
Rotax, as quais contaram com gri-

ds cheios e alta competitividade.
Vencedor das duas baterias da

Rotax DD2 Max, Rafael Reis foi
grande destaque da categoria, de-
monstrando muita velocidade e,
assim, faturando 34 pontos para
o campeonato. Lucca Zucchini foi
o segundo lugar nas duas provas,
terminando a etapa como melhor
rookie, enquanto a terceira posi-
ção foi completada por Leonar-
do Reis na corrida 1 e, na corrida
2, por Pedro Souza.

Na DD2 Master, João Cunha
triunfou nas duas corridas no sá-
bado, faturando 34 pontos, ao
passo que Alexandre Trita e Mi-
chel Aboissa completaram tanto
a primeira prova, quanto a segun-
da, em segundo e terceiro luga-
res, angariando, respectivamen-
te, 30 e 26 pontos.

Novamente com um grid de

26 pilotos, a Rotax Max/Master
protagonizou baterias recheadas
de duelos. Luigi Di Lazzaro, que
acelera na Rotax Max, levou a
melhor, conquistando o mais alto
lugar do pódio nas duas corridas
e terminando, portanto, o sábado
com mais 34 pontos. Este resul-
tado, também, fez Di Lazzaro ser
o melhor rookie da Rotax Max.

Depois das duas provas, na
classificação da segunda etapa do
campeonato da Rotax Max, An-
dré Nicastro e Felipe Bartz ocu-
param as segunda e terceira po-
sições, ganhando 27 e 24 pon-
tos, respectivamente.

A Rotax Masters teve Kaio
Dias triunfando nas duas bateri-
as, seguido por Rodrigo Beral-
do. Carlos Comparatto comple-
tou a terceira posição na corrida
1, ao passo que Roberto Azana

completou na corrida 2.
Por fim, a Rotax Mini Max

viu Matheus Daniel Rebouças
seguir na liderança da catego-
ria, depois de conquistar, nova-
mente, duas vitórias. Na corrida
1, completaram o pódio Pedro
Beraldo e Giovana Marinoski,
enquanto na corrida 2 foi a vez
de Eduardo Salamonde terminar
em segundo lugar, seguido por
Beraldo. O melhor rookie da
Rotax Mini Max deste fim de
semana foi o atual líder da clas-
sificação geral Matheus Daniel
Rebouças. Na Super Sênior
quem saiu com o primeiro lugar
foi Rogério Rodrigues.

A terceira etapa da Copa
São Paulo de Kart Granja Via-
na será realizada no dia 23 de
abril, novamente no Kartódro-
mo Granja Viana.
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O Governador João Doria
inaugurou na quarta-feira (30)
as novas instalações da Dele-
gacia da Defesa da Mulher
Online (DDM Online) e da
Delegacia Eletrônica. Nos no-
vos espaços foram investidos R$
1,6 milhão, fruto de um chama-
mento público com empresas pri-
vadas. As obras ocorreram entre
junho de 2021 e março deste ano.

As melhorias refletem tanto
nas condições do trabalho dos
policiais, com espaços maio-
res e mais adequados às ativi-
dades, quanto no aprimora-
mento do atendimento à po-
pulação.

“Dignidade tem que ser

compartilhada por aqueles que
trabalham, delegados, investi-
gadores, escrivães, pelos que
trabalham na manutenção de
delegacias, seja da mulher ou
de titularidade aqui no estado
de São Paulo, e principalmen-
te pela população. Ambientes
dignos, climatizados, limpos e
com equipe motivada e pre-
parada”, disse Doria.

O efetivo das unidades,
que agora estão no 12º andar
do Palácio da Polícia Civil, é
composto por 242 policiais ci-
vis, além de mais de 30 funci-
onários terceirizados da Com-
panhia de Processamento de
Dados do Estado de São Pau-

lo (Prodesp), que realizam o
registro online das ocorrênci-
as para facilitar e agilizar o
atendimento à população.

Registros online e ações
voltadas ao Combate à Vi-
olência Contra Mulher

O Estado de São Paulo
mantém o pioneirismo referen-
te às Políticas Públicas voltadas
às ações contra a violência da
mulher. A Polícia Civil vem am-
pliando os registros criminais e
não criminais que podem ser re-
alizados por meio da Delegacia
Eletrônica e da DDM Online.

As vítimas de violência do-
méstica, desde abril de 2020,
quando a DDM Online foi im-

plantada, têm se encorajado a
denunciar seus agressores.
Com o atendimento 24 horas
por dia, desde o início das ati-
vidades até março deste ano,
houve 57.942 registros pela
DDM Online.

O atendimento na especi-
alizada é realizado por meio da
Delegacia Eletrônica, que
acessa qualquer dispositivo
conectado à internet (celular,
tablet e computador), e as ví-
timas não precisam dispor de
todas as informações pessoais
do agressor para concluir a
comunicação do crime. No
entanto, alguns dados são es-
senciais para apuração dos fa-
tos, como o grau de parentes-

co ou relacionamento com o
agressor e suas características;
local, horário e descrição da
ocorrência; bem como sua
vontade de solicitar uma me-
dida protetiva e qual delas.

A plataforma também permi-
te o envio de fotos do agressor,
de ferimentos causados por ele
ou mensagens que ele tenha en-
viado. Ao final de todas as eta-
pas, a vítima tem acesso ao bo-
letim de ocorrência para, poste-
riormente, declarar se tudo está
de acordo com o informado.

Com tudo finalizado cor-
retamente, a vítima recebe um
protocolo de registro e os da-
dos são enviados diretamente
a uma central da Polícia Civil

paulista, que rapidamente ana-
lisa os fatos e adota as provi-
dências de polícia judiciária
cabíveis. Em alguns casos,
uma equipe entra em contato
com a vítima para o acolhi-
mento e, em outros, mais ur-
gentes, uma viatura é encami-
nhada para socorrê-la.

No caso da solicitação de
medida protetiva à Justiça, a
vantagem do registro eletrôni-
co é a imediata comunicação
à DDM física ou Seccional de
polícia correspondente, o que
agiliza o processo. Já no caso
da capital e da Grande São
Paulo, a medida protetiva pode
ser solicitada, diretamente, ao
Poder Judiciário.

Governo de São Paulo sanciona
aumento do salário mínimo estadual
Foi publicada na edição do

Diário Oficial de quinta-feira
(31), a sanção do Governo do
Estado ao projeto de lei 97/22
que revaloriza em 10,3% os pi-
sos salariais mensais dos tra-
balhadores no Estado de São
Paulo. Com o novo reajuste, o
salário mínimo paulista segue
maior do que o piso nacional e
passa a valer a partir do dia 1º de
abril.

De acordo com o novo au-
mento, os trabalhadores que
se enquadram na faixa 1 do

piso paulista passam a rece-
ber R$ 1.284, e os que fazem
parte da faixa 2, R$ 1.306. O
índice de reajuste teve como
base o IPC/FIPE, que atingiu
10,3%.

A iniciativa reforça o com-
promisso do Governo de SP
em fixar o piso salarial do Es-
tado acima do salário mínimo
nacional, permitindo, assim,
manter a remuneração mínima
do setor público com valores
aproximados aos praticados
pelo setor privado.

Abono Complementar
Também foi publicada na

quinta-feira (31) a sanção ao
projeto de lei complementar
10/22, que apresenta o rea-
juste de 10% no abono sala-
rial complementar aos servi-
dores estaduais, quando in-
ferior ao novo salário mínimo
paulista.

A propositura atualiza os va-
lores da Lei Complementar nº
1.344, de 26 de agosto de 2019,
referente à concessão de abono
salarial, quando a remuneração

mensal do servidor for inferior
a R$ 1.320 em jornada comple-
ta, R$ 990,00 em jornada co-
mum e de R$ 660 em jornada
parcial.

Para servidores sujeitos à
jornada básica de trabalho ou a
jornada específica de trabalho,
o abono complementar será cal-
culado com base no valor pre-
visto na jornada completa. As
medidas se aplicam nas mesmas
bases e condições, aos servido-
res das autarquias e aos inativos
e pensionistas.

São Paulo sanciona lei do novo Plano
de Carreira dos professores estaduais

O Governador João Doria
sancionou a Lei Complementar
Nº 1.374, que instituiu o Plano
de Carreira e Remuneração para
os professores, supervisores e
diretores de ensino fundamen-
tal e médio da rede estadual de
São Paulo.

A sanção foi publicada na
edição do Diário Oficial de
quinta-feira (31) junto com ou-
tras sanções referentes aos rea-
juste de 10% dos quadros do
Magistério (QM), Apoio Esco-
lar (QAE) e da Secretaria da Edu-

cação (QSE), ativos e inativos,
que terão pagamento retroativo
à data base de 1º de março.

De acordo com o projeto, os
professores em início de carrei-
ra irão receber aumento que vai
elevar o salário inicial para R$
5 mil em jornada de 40 horas
semanais, valor 30% maior do
que o piso nacional. O topo da
carreira também será valorizado,
e o salário de um docente pode-
rá chegar a R$ 13 mil na refe-
rência mais alta da carreira.

A adesão à nova carreira será

voluntária, sendo que os docen-
tes poderão ter aumento imedi-
ato em seus salários, caso op-
tem pela migração. Os servido-
res temporários e novos ingres-
sos já serão automaticamente
enquadrados no novo modelo
e os demais professores terão
até 2 anos para aderir. Com in-
vestimento total de R$ 3,7 bi-
lhões, segundo a Secretaria da
Educação, serão beneficiados
240 mil servidores ativos e 190
mil inativos.

A próxima etapa é a publica-

ção do decreto de regulamenta-
ção para que os docentes pos-
sam realizar a adesão opcional.
A regulamentação da lei será fei-
ta em 60 dias e o detalhamento
dos critérios de avaliação será
elaborado com a participação da
categoria.

Após o decreto, os servido-
res temporários e novos ingres-
sos serão automaticamente en-
quadrados no novo modelo. Os
demais profissionais terão até
dois anos para realizar a adesão,
se assim desejarem.

Prefeitura paga acréscimo de R$ 198 milhões
de bônus aos servidores da Educação

A Prefeitura de São Paulo
pagou na quinta-feira (31) mais
R$ 198 milhões referentes
ao Prêmio de Desempenho
Educacional (PDE) de 2021.
Trata-se da diferença do bô-
nus, na qual 67.639 servido-
res da Secretaria Municipal
de Educação têm direito, já
que a princípio tiveram valores
descontados por conta de faltas
e licenças, como previsto em

decreto. O valor médio do pa-
gamento por funcionário será de
R$ 2.900.

Em janeiro, a Prefeitura adi-
antou em parcela única o paga-
mento de R$ 350 milhões para
76.516 servidores do PDE
2021. Entretanto, a Lei 17.756,
de 4 de março de 2022, garantiu
que os dias relativos às licenças
para tratamento da saúde, moti-
vo de doença, faltas abonadas e

justificadas não sejam computa-
dos como ausência. A medida
ocorre excepcionalmente em
razão da pandemia.

O PDE é calculado a partir
de dois indicadores: desempe-
nho da escola em que o servidor
atua, mais a sua assiduidade.
Dentro da categoria desempe-
nho, são aferidos índices de
abandono, participação na Pro-
va São Paulo e ocupação esco-

lar. Para o prêmio referente ao
exercício de 2021 não houve o
desconto decorrente da aferição
do índice de participação da Pro-
va São Paulo.

Neste ano, a Prefeitura an-
tecipou o pagamento do PDE
para janeiro, já que geralmente
o servidor recebe o PDE em
abril. O valor médio do PDE
2021 pago em janeiro foi de R$
4.582,11.

UMAPAZ abre inscrições para
credenciamento de novos formadores

A Coordenação de Educa-
ção Ambiental e Cultura de
Paz, Universidade Aberta do
Meio Ambiente e Cultura de
Paz (UMAPAZ) abriu as inscri-
ções para o credenciamento de
seus formadores. Os interessa-
dos em integrar na instituição
deverão se inscrever, preferen-
cialmente pelo e-mail
umapaz@prefeitura.sp.gov.br,
até 24/04.

O edital publicado na últi-
ma quinta-feira (24) tem
como objetivo credenciar for-
madores para prestar serviços
de natureza intelectual como
palestrantes e oficineiros nos
projetos, programas e ações
estratégicas de educação am-
biental.

Para a inscrição, o interes-
sado deverá anexar ao e-mail
cópia (em formato PDF) do

formulário de inscrição do
anexo I, juntamente com a de-
claração do anexo II e do Plano
de Trabalho do anexo III, bem
como de todos os documentos
exigidos e colocar como assun-
to da mensagem “Inscrição para
edital de credenciamento de for-
madores - Nome completo do
candidato”.

Após a confirmação da ins-
crição, será agendada entre-

vista com os representantes
da Comissão Especial de Ava-
liação. A lista dos futuros cre-
denciados será publicada no
Diário Oficial da Cidade de
São Paulo. No contrato de
cada colaborador deverá con-
ter o cronograma geral de exe-
cução das atividades a serem
desenvolvidas, com a quanti-
dade de horas de serviço pre-
vistas para cada mês.

PRF e Ceagesp fazem acordo para
aumentar segurança no entreposto

A Companhia de Entrepostos
e Armazéns Gerais de São Pau-
lo (Ceagesp) e a Polícia Rodo-
viária Federal (PRF) assinaram
um acordo técnico para aumen-
tar a segurança no Entreposto
Terminal São Paulo, na Vila Le-
opoldina, zona oeste da capital
paulista, a maior central de abas-
tecimento da América do Sul.

Com o acordo, serão instala-

das câmeras inteligentes nas por-
tarias de acesso do entreposto,
com reconhecimento óptico de
caracteres e reconhecimento au-
tomático de placas de veículos.

“Caso um caminhão, car-
ro ou moto roubados aden-
trem na Ceagesp, imediata-
mente será identificado pelas
câmeras instaladas nas porta-
rias e que estão conectadas

ao sistema da Polícia Rodo-
viária Federal”, disse o dire-
tor-presidente da Ceagesp,
Mello Araujo.

De acordo com Araujo, com
os equipamentos haverá um con-
trole melhor sobre o tempo de
permanência dos caminhões
dentro do entreposto. “Atrasos
e demoras na carga e na descar-
ga de caminhões, que são quei-

xas comuns de quem trabalha
com frete, poderão ser evitadas
através do controle do tempo de
permanência”.

A previsão é que as câmeras
sejam instaladas em até 60 dias.

O entreposto da Ceagesp em
São Paulo é frequentado por
cerca de 50 mil pessoas e 12
mil veículos por dia. (Agência
Brasil)

CÂMARA (São Paulo)
Vereador-presidente Milton Leite (ex-DEM no União) co-

memora o aumento da sua importância no governo paulista, ago-
ra que Doria (PSDB) anunciou o vice Rodrigo (ex-DEM no
PSDB) assumindo o cargo de governador e candidato à reelei-
ção

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Ricardo Nunes (MDB), ex-vereador e ex-colega do

Milton Leite (ex-DEM no União), deve aumentar sua importân-
cia no governo paulista, uma vez que pode pedir pro senador Gi-
ordano (MDB) que atenda aos prefeitos que tão no PSDB

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado-presidente Carlão Pignatari (PSDB) comemora 2

fatos. Ver o ex-colega e ex-presidente da ALESP - Rodrigo Gar-
cia (ex-DEM no PSDB) assumindo o cargo de governador e pas-
sar a ser o substituto legal pro cargo, até 31 dezembro 2022

.
GOVERNO (São Paulo)
Aula de marketing político. Foi o que deu João Doria (PSDB)

ontem, ao forçar com que os tucanos se colocassem ao seu lado.
Deixou rolar que poderia seguir no cargo pra tentar a reeleição,
ou acabava com o partido que fará 34 anos em 25 junho

.
CONGRESSO (Brasil)
Dono do PSL e agora presidente do União (fusão do PSL

com o DEM), o deputado federal (PE) Bivar convenceu Moro a
deixar o Podemos e ser candidato ‘por enquanto’ pra Câmara
Federal - por São Paulo - com campanha de muito dinheiro

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Comemorando 58 anos da revolução - contra o comunismo -

via  Forças  Armadas (31 março / 1º abril 1964), Bolsonaro lem-
bra que o marechal Castello Branco só tomou posse em 15 abril.
Por isso, ele lembra que prevaleceu a Constituição (1946)

.
PARTIDOS (Brasil)
O PSDB vai seguir negociando e projetando - até a conven-

ção entre final de julho e começo de agosto - o que vai fazer
com a pré-candidatura do governador - até 2 abril 2022 - João
Doria, uma vez que hoje uma frente ampla é só uma esperança

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Alexandre (Supremo) segue deitando e rolando, na medida

que tanto o presidente do Senado como o presidente da Câmara
dos Deputados têm medo de contrariar ele e os demais minis-
tros ‘não Bolsonaristas’ e sofrerem retaliações ainda em 2022

.
ANO 30
Cesar Neto é jornalista e colunista de política na imprensa

(Brasil) desde 1992. A coluna cesarneto.com  tornou-se refe-
rência das liberdades possíveis. Recebeu Medalha Anchieta da
Câmara paulistana e Colar de Honra ao Mérito da Assembleia
paulista

.
Email  cesar@cesarneto.com  -  Twitter  @cesarne-

toreal
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Locall Impressos Gráficos Ltda.-ME
CNPJ: 10.999.038/0001-73 - N.I.R.E: 35.223.447.497.

Edital de Convocação para Reunião de Sócios da Sociedade
Valeria Romão da Silva, portadora do CPF nº 321.510.618-33, sócia administradora da Sociedade 
Empresária Limitada Locall Impressos Gráficos Ltda.-ME., no uso de suas atribuições, de acordo 
com o artigo 1.072, do Código Civil de 2002, Lei nº 10.406 de 10.01.2002, convoca a sócia Erivania 
Neri Antunes, portadora do CPF nº 051.685.233-74, para reunirem-se em Reunião de Sócios, a ser 
realizada no dia 12 de abril de 2022, na Rua Lenita, 439, Parque dos Camargos, Barueri, SP, em 
primeira chamada às 10 h, necessitando a presença dos titulares de 3/4 do capital social, e em segunda 
chamada às 10h30min, com qualquer número, para deliberarem sobre: Ordem do Dia: Dissolução, 
Liquidação e Distrato da Sociedade. Valeria Romão da Silva – Sócia Administradora.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 303ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 303ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VORTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 4º Andar Pinheiros, CEP 05425-020, 
neste ato representada na forma de seu Contrato Social (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a 
reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 12 de abril 
de 2022 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste 
edital, a fi m de, conforme cláusula 13.2.2 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 
13 de agosto de 2021, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Autorizar João Ruiz Lourenço a emitir 
Cédulas de Produto Rural Financeira, as quais terão seus direitos creditórios integralmente vinculados à emissão de 
certifi cados de recebíveis do agronegócio em uma ou mais emissões de CRA e serão objeto de distribuição pública com 
esforços restritos, nos termos da Instrução CVM nº 476, de 19 de janeiro de 2009, sem que tais emissões incorram em 
hipótese de Vencimento Antecipado Não Automático prevista na Cláusula 8.2, (xv), da CCB; e b) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. O material de apoio necessário para embasar as 
deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.
cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em 
primeira convocação e em segunda convocação, será com a presença de Titulares de CRI que representem, pelo menos, 
50% mais 1 dos CRI em Circulação, conforme cláusula 13.3 do Termo de Securitização, já as deliberações serão 
tomadas por Titulares dos CRI, que representem, no mínimo 50% mais um dos CRI em Circulação presentes na 
Assembleia, conforme cláusula 13.4 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá 
de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio 
de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico 
da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@
vortx.com.br e corporate@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular 
do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente 
Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página 
eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou 
por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) 
ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, 
deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos 
poderes; Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será 
integralmente gravada. São Paulo, 31 de março de 2022. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

PLANETA SECURITIZADORA S.A.
(nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.)

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis

Imobiliário das 52ª, 53ª e 54ª Séries da 4ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A.
A Planeta Securitizadora S.A. (nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.) (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, observando o disposto no Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 52ª, 53ª e 54ª Séries da 
4ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (“Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, 
respectivamente), convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Emissão (“Titulares dos 
CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, 
no dia 21 de abril de 2022, às 14h de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), por meio das 
orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias constantes na Ordem do Dia: (i) Aprovar 
a não realização da Recompra Compulsória dos Créditos Imobiliários e por consequência, a não decretação de 
vencimento antecipado dos CRI, em razão da não realização dos endossos do Seguro de Perda de Receita, conforme 
previsto na cláusula 2.6, item c) do “Instrumento Particular de Cessão de Créditos e Outras Avenças”, celebrado em 
11 de março de 2013 e posteriormente aditado (“Contrato de Cessão”); (ii) Aprovar a não realização da Recompra 
Compulsória dos Créditos Imobiliários e por consequência, a não decretação de vencimento antecipado dos CRI, 
devido ao descumprimento, pela Valparaizo Empreendimentos e Participações (“Cedente”), do prazo para renovação 
do Seguro de Perda de Receita conforme disposto na Cláusula 7.2.3 do Contrato de Cessão, tendo em vista o 
vencimento do seguro em 02 de abril de 2021 e que a renovação aconteceu tão somente em 01 de novembro de 2021. 
(iii) medidas a serem tomadas em decorrência da não apresentação tempestiva ao Agente Fiduciário, dos documentos 
constantes no Anexo A à presente Assembleia (“Pendências Documentais”); (iv) autorizar a Emissora e o Agente 
Fiduciário a tomarem as medidas necessárias à implementação de acordo com o deliberado na presente assembleia.  
Em conformidade com a ICVM 625, o link de acesso à será disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI 
que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para assembleias@planetasec.com.br e ao Agente Fiduciário para 
assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de 
atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRI; e (c) quando for representado 
por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições 
legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização 
da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora http://planetasec.com.br/ri/emissoes/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRI 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e 
voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos assembleias@planetasec.com.br e 
assembleias@pentagonotrustee.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que 
sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRI 
que tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu 
voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para 
fi ns de apuração de votos. O registro em ata dos Titulares dos CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente da 
mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma 
equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRI presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por 
meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. A Emissora, o 
Agente Fiduciário e a Devedora (conforme defi nido no Termo de Securitização) permanecem à disposição para prestar 
esclarecimentos aos Titulares dos CRI no ínterim da presente convocação e da Assembleia. 

São Paulo, 30 de março de 2022.
Planeta Securitizadora S.A.

REC SS Campo Belo Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 26.128.437/0001-07

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma) 
Contexto operacional – A Companhia foi constituída em 08 de 
setembro de 2016, na forma de sociedade anônima de capital fechado 
com sede na Avenida Santo Amaro, 3.980, Brooklin Paulista na cidade 
de São Paulo, SP, Brasil, com a denominação de REC SS Campo 
Belo Empreendimentos S.A. A Companhia tem como objeto social: 
(a) realizar investimentos diretamente ou por meio de participações 
societárias, em ativos imobiliários destinados à locação temporária 
de espaços individuais e privativos sob a modalidade de self-storage; 
(b) adquirir, deter, explorar, administrar, desenvolver, fiscalizar, alugar, 
dispor e prestar serviços para tais investimentos; (c) realizar atividades 
incidentais ou auxiliares às mencionadas anteriormente; (d) deter 
participação como sócia, acionista ou quotista em outras Companhias 
que tenham como objeto social os negócios mencionados nos itens 
(a) e (b) e/ou que tenham como objeto social a participação, como 
Companhia patrimonial, em quaisquer Companhias que tenham 
como objeto social os negócios mencionados nos itens (a) e (c) 
acima. O plano de negócio da Companhia consiste na exploração 
de locações temporárias de espaços individuais, de self-storage ou 
não, em empreendimento imobiliário localizado na cidade de São 
Paulo. Resumo das principais políticas contábeis – As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 

financeiras estão descritas abaixo. Essas políticas vêm sendo 
aplicadas de modo consistente no exercício apresentado, salvo 
disposição em contrário. Base de preparação: As demonstrações 
financeiras foram preparadas, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da 
Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 
11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações 
e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
As demonstrações financeiras foram elaboradas no curso normal 
dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade 
da Companhia de dar continuidade a suas atividades durante a 
elaboração das demonstrações financeiras. Em conexão com a pre-
paração dessas demonstrações financeiras, a Administração efetuou 
análises e concluiu por não existirem evidências de incertezas sobre 
a continuidade das operações da Companhia aqui apresentadas. A 
Diretoria autorizou a conclusão da preparação destas demonstra-
ções financeiras em 11 de fevereiro de 2022. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão.

Balanços Patrimoniais – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 
Ativo 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.930 332
Créditos diversos – 4
Tributos a Recuperar 2 1
Despesas Antecipadas – –
Total do ativo circulante 1.932 337

Não circulante
Propriedade para investimentos 19.773 11.768
Total do ativo não circulante 19.773 11.768

Total do ativo 21.705 12.106

Passivo 2021 2020
Circulante
Fornecedores 778 12
Valores a pagar para partes relacionadas 11 18
Obrigações tributárias 7 5
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 6 3
Total do passivo circulante 802 38
Patrimônio líquido
Capital social 17.660 12.560
Adiantamentos para futuro aumento de capital 4.030 100
Prejuízos acumulados (787) (592)
Total do patrimônio líquido 20.903 12.068
Total do passivo e patrimônio líquido 21.705 12.106

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Despesas operacionais
Despesa com ocupação – (8)
Despesa com pessoal (37) (10)
Despesas gerais e administrativas (157) (258)
Despesas tributárias (1) (3)
Outras despesas (1) –
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (195) (278)
Resultado financeiro líquido 1 6
Receitas financeiras 1 8
Despesas financeiras – (2)
Prejuizo antes do imposto de renda e da 
contribuição social (194) (272)

Prejuízo dos exercícios (194) (272)

Demonstrações do Resultado Abrangente – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Prejuízo dos exercícios (194) (272)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes dos exercícios (194) (272)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Adiantamento para 
futuro aumento de capital

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 8.156 (320) 204 8.040
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – 4.300 4.300
Aumento de capital 4.404 – (4.404) (0)
Prejuízo do exercício – (272) – (272)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 12.560 (592) 100 12.068
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – 9.030 9.030
Aumento de capital 5.100 – (5.100) –
Prejuízo do exercício – (194) – (194)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 17.660 (787) 4.030 20.903

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Prejuízo antes do imposto de renda e da contri-
buição social (194) (272)

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Provisão para participação nos Lucros (1) (1)
Variações nas contas de ativo e passivo
Créditos Diversos 4 (4)
Tributos a Recuperar (1) –
Fornecedores 766 –
Valores a pagar para partes relacionadas (7) 13
Obrigações tributárias 2 3
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 3 (4)
Caixa líquido consumido das atividades ope-
racionais 572 (266)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de propriedade para investimento (8.005) (3.753)
Caixa líquido aplicado das atividades de 
investimento (8.005) (3.753)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 9.030 4.300
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento 9.030 4.300

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 1.598 281
Caixa e equivalentes de caixa no início dos 
exercícios 332 51

Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 1.930 332
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 1.598 281

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da 
REC SS Campo Belo Empreendimentos S.A. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da REC SS 
Campo Belo Empreendimentos S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significati-
vas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
REC SS Campo Belo Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro 
de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 

para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar
Contadora – CRC 1SP 163.264/O-0

As Demonstrações Financeiras completas estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 11 de fevereiro de 2022

 KPMG Auditores Independentes Ltda. 
 CRC 2SP 014.428/O-6

 Camila Coelho Querodia – CRC 1SP 294.059/O-8

REC SS GS Bandeirantes Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 29.639.947/0001-29

Balanços Patrimoniais Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 
Ativo 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 269 111
Tributos a Recuperar 1 1
Total do ativo circulante 270 112

Não circulante
Propriedade para investimentos 16.850 15.558
Total do ativo não circulante 16.850 15.558

Total do ativo 17.120 15.670

Passivo 2021 2020
Circulante
Fornecedores 7 9
Valores a pagar para partes relacionadas 4 14
Obrigações tributárias 2 3
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 1 3
Total do passivo circulante 14 29
Patrimônio líquido
Capital social 17.679 13.499
Adiantamentos para futuro aumento de capital – 2.550
Prejuízos acumulados (572) (408)
Total do patrimônio líquido e recursos 
capitalizáveis 17.107 15.641

Total do passivo e patrimônio líquido 17.120 15.670

Demonstrações do Resultado Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Despesas operacionais 2021 2020
Despesa com ocupação (11) (11)
Despesa com pessoal (15) (10)
Despesas gerais e administrativas (139) (195)
Despesas tributárias (2) (1)
Outras receitas 2 –
Prejuízo operacional antes do resultado 
financeiro (164) (217)

Prejuízo antes do imposto de renda e da 
contribuição social (164) (217)

Prejuízo dos exercícios (164) (217)

Demonstrações do Resultado Abrangente Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Prejuízo dos exercícios (164) (217)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes dos 
exercícios (164) (217)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 
Capital 
social

Capital social 
a integralizar

Prejuízos 
acumulados

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 13.070 – (191) 329 13.208
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – – 2.650 2.650
Aumento de capital 429 – – (429) –
Prejuízo do exercício – – (217) – (217)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 13.499 – (408) 2.550 15.641
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – – 1.630 1.630
Aumento de capital 9.580 (5.400) – (4.180) –
Prejuízo do exercício – – (164) – (164)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 23.079 (5.400) (572) – 17.107

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Prejuízo antes do imposto de renda 2021 2020
 e da contribuição social (168) (217)
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Provisão para participação nos Lucros (1) 3
Variações nas contas de ativo e passivo
Despesas Antecipadas – 10
Fornecedores 2 2
Valores a pagar para partes relacionadas (10) (35)
Obrigações tributárias (1) 2
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (1) (8)
Caixa líquido consumido das atividades 
operacionais (180) (243)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de propriedade para investimento (1.292) (2.352)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 1.630 2.650
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento 1.630 2.650

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 158 55
Caixa e equivalentes de caixa no início dos 
exercícios 111 56

Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 269 111
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 158 55

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionista da 
REC SS GS Bandeirantes Empreendimentos S.A. São Paulo -SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da REC SS 
Bandeirantes Empreendimentos S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da REC SS Bandeirantes Empreendimentos S.A. Empre-
endimentos S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2021, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstra-
ções financeiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)
1. Contexto operacional – A Companhia foi constituída em 07 de 
fevereiro de 2018, com sede na Avenida dos Bandeirantes, nº 2.722, 
Vila Olímpia, na cidade de São Paulo, com a denominação de REC 
SS GS Bandeirantes Empreendimentos S.A.. A Companhia tem 
como objeto social: (a) realizar investimentos diretamente ou por 
meio de participações societárias, em ativos imobiliários destinados 
à locação temporária de espaços individuais e privativos sob a 
modalidade de self-storage; (b) adquirir, deter, explorar, administrar, 
desenvolver, fiscalizar, alugar, dispor e prestar serviços para tais 
investimentos; (c) realizar atividades incidentais ou auxiliares às 
mencionadas anteriormente; (d) deter participação como sócia, 
acionista ou quotista em outras Companhias que tenham como objeto 
social os negócios mencionados nos itens (a) e (b) e/ou que tenham 
como objeto social a participação, como Companhia patrimonial, em 
quaisquer Companhias que tenham como objeto social os negócios 
mencionados nos itens (a) e (c) acima. O plano de negócio da Com-
panhia consiste na exploração de locações temporárias de espaços 
individuais do ramo de self-storage. 2. Resumo das principais 
políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações financeiras estão descritas 

abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente 
no exercício apresentado, salvo disposição em contrário. 2.1. Base 
de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as 
práticas contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei 
nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e 
os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), deliberados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 
elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração efetua 
uma avaliação da capacidade da Companhia de dar continuidade a 
suas atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras. 
Em conexão com a preparação dessas demonstrações financeiras, a 
Administração efetuou análises e concluiu por não existirem evidên-
cias de incertezas sobre a continuidade das operações da Companhia 
aqui apresentadas. A Diretoria autorizou a conclusão da preparação 
destas demonstrações financeiras em 11 de fevereiro de 2022. Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão.

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar
Contadora – CRC 1SP 163.264/O-0

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 11 de março de 2022
 KPMG Auditores Independentes Ltda. 
 CRC 2SP 014.428/O-6
 Camila Coelho Querodia 

 CRC 1SP 294.059/O-8

As Demonstrações Financeiras completas estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0043670-50.2021.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio da 
Costa Leite, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a Praça Brasil Logística Ltda, que Pointer do Bra-
sil Comercial S/A, lhe ajuizou ação de Cumprimento de Sentença, para cobrança de R$ 116.811,66 
(11/2021), corrigido e acrescido de juros de mora de 1% ao mês. Estando a ré em lugar ignorado, foi 

corrigido até a data do pagamento, ou ofereça impugnação, sob pena de multa de 10% e, também, 
de honorários de advogado de 10% (art. 523, § 1º do CPC) e expedição de mandado de penhora e 
avaliação. NADA MAIS.
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RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis dest a Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento do ITAU UNIBANCO S/A, a todos que o presente
edital virem ou interessar possa que, JAIME ALONSO LOPES ARDILA, colombiano,
solteiro, maior, sócio proprietário, RNE nº G235716-V-CGPI/DIREX/DPF, CPF nº
238.452.068-70, domiciliado nesta Capital, residente na Rua Eduardo Tamer, nº 235,
Maranhão, fica intimado a purgar a mora mediante o pagamento referente a 10 (dez)
prestações em atraso, vencidas de 29/05/2021 a 28/02/2022, no valor de R$15.325,75
(quinze mil, trezentos e vinte e cinco reais e setenta e cinco centavos), e respectivos
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$15.418,75 (quinze mil, quatrocentos
e dezoito reais e setenta e cinco centavos), que atualizado até 04/06/2022, perfaz o
valor de R$17,523,62 (dezessete reais e cinquenta e dois centavos), cuja planilha com
os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi
concedido pelo ITAU UNIBANCO S/A, para aquisição do imóvel localizado na Rua
François Adam, nº 9-C, abtiga Rua Dora, antiga Rua Projetada Dora, lote 09 da quadra
C, da planta particular, parte do quinhão 06 do antigo Sítio Caraguatá, bairro das
Mercês, Saúde, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia
com Força de Escritura Pública” devidamente registrada sob n° 11 na matrícula nº
5.182. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado
nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às
11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última
publicação deste. Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15
(quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato,
promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão
“inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome
do fiduciário, ITAÚ UNIBANCO S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após
o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento
previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 18 de março de 2022. O Oficial.

 01, 04 e 05/04

Cyrela Recife Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 09.451.853/0001-14 - NIRE 35.222.194.021

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora, Local: 31.03.2022, na sede social, Rua do Rócio, 109, 3º Andar - Sala 01 - Parte, São Paulo/SP. Presen-
ça: Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Celso Antonio Alves, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. 
Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 66.108.459,00, sendo R$ 1.108.459,00 direcionados 
para absorção de prejuízo e R$ 65.000.000,00 considerados excessivos em relação ao objeto social, nos termos do ar-
tigo 1.082, II, do Código Civil, com o cancelamento de 66.108.459 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, to-
das de propriedade da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações, a qual receberá em 
moeda corrente do país o valor das quotas canceladas a título de capital excessivo. O Capital Social de R$ 
246.096.453,00 para R$ 194.987.994,00, dividido em 194.987.994 quotas. 2. Autorizar os administradores da Socie-
dade a assinar e fi rmar todos os documentos necessários, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contrato so-
cial consignando o novo valor do capital social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 31.03.2022. Mesa: Celso An-
tonio Alves - Presidente, Sigrid Amantino Barcelos - Secretária. Sócio: Cyrela Brazil Realty S.A. Empreen-
dimentos e Participações, Celso Antonio Alves - Diretor, Sigrid Amantino Barcelos - Procuradora.

MUNCHER BRASIL LTDA - CNPJ 43.113.798/0001-90 - NIRE 35.237.620.536
Extrato da Ata de Reunião de Sócios

Data, Hora, Local: 28.03.2022, na sede social, Avenida Queiroz Filho, nº 1700, conjunto 87, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital social. Mesa. Presidente e Secretário: Luis Miguel Paz Arboleda. Deliberação 
Aprovada: 1. Redução do capital social, não realizado, em R$ 400.000,00, considerados excessivos em relação ao 
objeto social, nos termos do artigo 1.082, II, do Código Civil, com o cancelamento de 400.000 de quotas, com valor 
nominal de R$ 1,00 cada uma, todas de propriedade da sócia Muncher Inc., dispensando-se as prestações ainda 
devidas, não estando esta parcela do capital integralizada. Passa o Capital Social de R$ 4.098.870,00 para 
R$ 3.698.870,00. 2. Autorizar os administradores da Sociedade a assinar e fi rmar todos os documentos necessários. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 28.03.2022. Mesa: Luis Miguel Paz Arboleda - Presidente /Secretário. Sócia: 
Muncher Inc., Luis Miguel Paz Arboleda - Procurador / Administrador 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS ADMINISTRADORAS E GESTORAS DE 
ZONAS AZUIS E SIMILARES NO ESTADO DE SÃO PAULO - O Sindicato dos Empregados em 
Empresas Administradoras e Gestoras de Zonas Azuis e Similares no Estado de São Paulo, por seu 
presidente, em cumprimento à previsão contida nos estatutos sociais, faz saber a todos os integrantes 
da categoria, que prestam serviços em sua base territorial associados ou não ao sindicato, que, 
encerrado o prazo para a inscrição das chapas, constatou-se a inscrição de chapa única, composta 
pelos seguintes associados, que concorrem aos respectivos cargos: Edu Monteiro Junior, Presidente; 
Luan Lucas Monteiro, Tesoureiro, Victor Hildo Goor Bezerra Leite, Secretário Geral; Verônica Goor 
Bezerra Leite, Suplente de diretoria executiva; Rubens Lourenço de Oliveira Junior, Larissa Barbosa 
Martins dos Santos e Fabio Henrique Cardoso, Conselheiros Fiscais Efetivos. A partir da publicação 
deste, fica aberto o prazo de setenta e duas horas para a impugnação das candidaturas, a qual 
deverá ser protocolizada na secretaria da entidade, à Rua Barão de Jaceguai, 645, Sala 02, centro, 
Mogi das Cruzes, no horário das 08:00 às 18:00 horas, observadas as disposições estatutárias para 
tanto. E, para que chegue ao conhecimento de todos, mando afixar o presente. Mogi das Cruzes, 31 
de março de 2.022. a) Osiris Gandolla Monteiro, presidente.
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Mitre Realty Empreendimentos
e Participações S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/ME 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144 | Código CVM nº 24902
Edital de Convocação

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser Realizada em 29 de A
Conforme deliberado pelo Conselho de Administração, ficam convocados os acionistas da Mitre Realty
Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), a se reunirem em assembleia geral ordinária e
extraordinária da Companhia (“AGOE” ou “Assembleia”), havendo quórum legal, a ser realizada em 29 de 
abril de 2022, às 09:30hrs. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por meio da
plataforma eletrônica Microsoft Teams, conforme prerrogativa prevista no artigo 124, §2-A, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) e disciplinada na Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 
2009 (“ICVM 481”), conforme alterada pela Instrução CVM nº 622, de 17 de abril de 2020 (“ICVM 622”), para 
examinar, discutir e votar sobre as seguintes matérias da ordem do dia: (A) Em Assembleia Geral
Ordinária (AGO): (i) Apreciar as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2021, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes; e 
(ii) Deliberar sobre a proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2021. (B) Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE): (i) Fixar a remuneração
global anual dos administradores para o exercício social de 2022 Plataforma Digital e Depósito Prévio de
Documentos: Os acionistas que desejarem atender à Assembleia deverão fazê-lo exclusivamente por meio 
da plataforma digital Microsoft Teams, nos termos descritos no presente edital de convocação, através de 
link a ser disponibilizado pela Companhia aos acionistas que se credenciarem previamente. Na forma do 
artigo 5º, parágrafo 3º, da ICVM 481, conforme alterada pela ICVM 622, considerando a necessidade de 
adoção de medidas de segurança para participação remota, os acionistas que desejarem participar da 
Assembleia deverão, impreterivelmente, entrar em contato com o Departamento de Relações com 
Investidores da Companhia por meio do endereço de e-mail ri@mitrerealty.com.br, com antecedência 
mínima de 2 dias em relação à data de realização da Assembleia (ou seja, até o final do dia 27 de abril de
2022), para (a) realizar o depósito prévio de toda a documentação necessária para sua representação e
participação na respectiva Assembleia; e (b) especificar o nome e documento de identificação da pessoa 
natural que atenderá remotamente à Assembleia. Para fins de esclarecimento, acionistas que não 
apresentem a documentação de identificação até o dia 27 de abril de 2022 não poderão participar da 
Assembleia. Diante da realização da Assembleia de modo exclusivamente digital, a Companhia esclarece 
que não será mantida qualquer estrutura na sede social para atendimento presencial de acionistas que 
desejarem participar da Assembleia. Documentação de Representação: Nos termos do artigo 9º,
parágrafo 1º, do estatuto social da Companhia, os acionistas que manifestarem o seu interesse em participar 
da Assembleia dentro do prazo mínimo de antecedência descrito no item “Plataforma Digital e Depósito 
Prévio de Documentos” acima, deverão apresentar: (i) um documento de identidade, caso o acionista seja 
pessoa física; (ii) os atos societários pertinentes que comprovem a representação legal e documento de 
identidade do representante, caso o acionista seja pessoa jurídica; (iii) comprovante da participação 
acionária na Companhia emitido pela instituição depositária com data máxima de 5 (cinco) dias anteriores à 
Assembleia; e (iv) se for o caso, procuração, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das S.A. 
As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por 
procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante 
previsto no parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das S.A. As pessoas jurídicas acionistas da Companhia 
poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social 
e segundo as normas da Lei nº 10.406/2002, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da 
Companhia, acionista ou advogado (vide Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). Cópia da 
documentação poderá ser encaminhada para o e-mail: ri@mitrerealty.com.br. Para fins da Assembleia, a 
Companhia, excepcionalmente, dispensará a exigência de formalidades de reconhecimento de firmas, 
autenticação, notarização, consularização e tradução juramentada (bastando tradução livre) de documentos, 
bem como a entrega de vias físicas de referidos documentos. Contudo, a Companhia solicita aos acionistas 
que os documentos contenham, sempre que possível e conforme o caso, autenticação digital da assinatura 
do acionista ou do seu representante legal. Em todo caso, os acionistas são responsáveis pela veracidade 
dos documentos enviados à Companhia. Credenciamento e Participação dos Acionistas: Após envio da
documentação de representação necessária, os acionistas receberão convite com as credenciais de acesso 
e instruções para sua identificação e uso da plataforma digital Microsoft Teams. Visando a segurança da 
Assembleia, o acesso à plataforma digital será restrito aos acionistas da Companhia que se credenciarem 
previamente, nos termos deste Edital de Convocação. Os convites individuais com credenciais de acesso e 
instruções aplicáveis para participação na Assembleia serão remetidos aos e-mails que enviarem a 
solicitação de participação na forma referida no item “Plataforma Digital e Depósito Prévio de Documentos” 
acima (sendo remetido apenas um convite individual por acionista). Somente serão admitidos, por meio dos 
convites individuais, os acionistas previamente credenciados ou seus representantes legais, nos termos da 
Lei das S.A. e regulamentação aplicável. Para otimizar o processo e conferir celeridade ao andamento da 
Assembleia, solicitamos que, caso o acionista não receba o referido convite individual para participação na 
Assembleia até às 17:00hrs do dia 28 de abril de 2022, referido acionista entre em contato com o
Departamento de Relações com Investidores da Companhia pelo telefone +55 (11) 4810-0582, para que 
seja prestado o suporte adequado. A Companhia disponibilizará suporte para acesso à plataforma digital 
através do referido telefone até 2 horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia.
Os acionistas que participarem da Assembleia poderão, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 21-C da 
ICVM 481: (i) simplesmente participar da Assembleia, sem votar, tenha ou não enviado Boletim de Voto a 
Distância; ou (ii) participar e votar na Assembleia. Caso o acionista já tenha enviado o Boletim de Voto a 
Distância, mas, ainda assim, queira votar na Assembleia, todas as instruções de voto enviadas anteriormente 
pelo referido acionista, por meio de Boletim de Voto a Distância, serão desconsideradas, observando-se 
para tanto sua identificação no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ. Os acionistas que desejarem se manifestar durante algum momento da Assembleia, 
deverão avisar a sua intenção pelo chat e aguardar o momento da palavra lhe ser conferida durante o 
conclave. Ressalta-se que tanto os acionistas que optarem por votar por meio do Boletim de Voto a Distância 
quanto os acionistas que optarem por participar da Assembleia através da plataforma digital Microsoft 
Teams serão considerados presentes na Assembleia e assinantes da respectiva ata e livro de presença, na 
forma do artigo 21-V da ICVM 481. Voto à Distância: Nos termos da ICVM 481, a Companhia adotará o
sistema de votação a distância na Assembleia. O Boletim de Voto a Distância deverá ser encaminhado pelo 
acionista (i) diretamente à Companhia (por correio postal ou eletrônico); (ii) ao custodiante do acionista (caso 
as ações sejam depositadas em depositário central); ou (iii) à instituição financeira contratada pela 
Companhia para a prestação dos serviços de escrituração de valores mobiliários (Itaú Corretora de Valores 
S.A.), devendo, em qualquer dos casos, ser recebido até 7 (sete) dias corridos antes da data da Assembleia. 
Deverão ser observados os modelos disponibilizados pela Companhia, bem como as orientações 
constantes no item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia. Instruções e Recomendações
Gerais: A Assembleia será integralmente gravada, de modo a garantir o registro de presença dos acionistas 
e dos respectivos votos e declarações proferidas durante o conclave. A Companhia assegurará também a 
possibilidade de manifestação e de acesso simultâneo a documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido disponibilizados anteriormente e a possibilidade de comunicação entre acionistas. 
Será solicitado que o acionista ou seu bastante procurador previamente cadastrado apresente, por meio da 
câmera de vídeo, o documento de identificação previamente enviado para registro na Assembleia, e mostre 
seu rosto pela câmera do dispositivo digital. A Companhia recomenda que os acionistas se familiarizem 
previamente com o uso da plataforma digital e garantam a compatibilidade de seus respectivos dispositivos 
eletrônicos com a utilização desta (por vídeo e áudio). Adicionalmente, a Companhia solicita que os 
acionistas acessem a plataforma com, no mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário 
previsto para o início da Assembleia, a fim de permitir a validação do seu acesso. Por fim, a Companhia 
esclarece que não se responsabilizará por quaisquer problemas operacionais ou de conexão que o acionista 
venha a enfrentar, bem como por quaisquer outras eventuais questões alheias ao controle da Companhia 
que venham a dificultar ou impossibilitar a participação do acionista na Assembleia por meio da plataforma 
digital. Encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, no website da Companhia
(https://ri.mitrerealty.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.
br), os documentos relacionados às deliberações previstas neste Edital, incluindo aqueles exigidos pela 
ICVM 481. São Paulo/SP, 30 de março de 2022. Jorge Mitre - Presidente do Conselho de Administração.

Bahema Educação S.A.
CNPJ/ME nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a ser Realizada em 29 de Abril de 2022

Bahema Educação S.A., com sede em São Paulo - SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.656, 9º andar, 
conjunto 9A, Jardim Paulistano, CEP 01451-001 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do Art. 124
da Lei 6.404/76 (“LSA”) convocar os acionistas para reunirem-se em AGO/E (“Assembleia Geral”), a ser
realizada, em 1ª convocação, no dia 29/04/2022, às 10h30, de forma presencial na sede da Companhia,
para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: I - Em Assembleia Geral Ordinária: (i)
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório e parecer emitidos pelos Auditores 
Independentes, referentes ao exercício social findo em 31/12/2021; (ii) deliberar sobre a Proposta da
Administração para a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2021; (iii) deliberar
sobre o número de membros a compor o Conselho de Administração e eleger os membros do Conselho de 
Administração da Companhia; e (iv) deliberar sobre a remuneração anual e global dos administradores da
Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31/12/2022. II - Em Assembleia Geral
Extraordinária: (i) Deliberar sobre a alteração do Art. 5º e do Art. 8º do Estatuto Social para refletir os 
aumentos do capital social aprovados pelo Conselho de Administração dentro do limite do capital autorizado, 
a fim de atender (a) ao exercício de opções outorgadas aos participantes do Plano de Outorga de Opção de 
Compra de Ações Ordinárias de Emissão da Bahema S.A., aprovado pela AGE realizada em 02/10/2017, 
conforme aditado (“Plano 2017”); (b) à conversão das debêntures emitidas no âmbito da 2ª (segunda)
Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Bônus de Subscrição, 
Emitidas em Série Única da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente); e (c) ao exercício de
bônus de subscrição emitidos pela Companhia e atribuídos como vantagem adicional aos subscritores das 
Debêntures emitidas no âmbito da Emissão (“Bônus de Subscrição”); (ii) examinar, discutir e votar o Plano
de Outorga de Ações da Companhia, em substituição ao Plano 2017 atualmente vigente. Informações
Gerais: 1. Os documentos de que trata o Art. 133 da LSA, referentes ao exercício social findo em 31/12/2021,
foram disponibilizados aos acionistas da Companhia nessa data e estão disponíveis para consulta na sede 
da Companhia, em seu website (www.bahema.com.br) e nos websites da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3
(http://www.b3.com.br/pt_br) e serão publicados no Jornal O Dia. Também se encontram disponíveis nestes 
endereços eletrônicos a Proposta da Administração contemplando toda a documentação relativa às 
matérias constantes da Ordem do Dia, o boletim de voto a distância (“Boletim”), bem como os demais
documentos previstos na Instrução CVM 481 e informações relevantes para o exercício do direito de voto na 
Assembleia Geral. 2. A participação do acionista na Assembleia Geral poderá ser presencial ou via boletim
de voto a distância, nos termos descritos abaixo e conforme as instruções detalhadas contidas na Proposta 
da Administração e no Boletim (no caso da participação via Boletim): (a) Presencial: O acionista deverá
apresentar à Companhia cópia da seguinte documentação: (i) no caso de pessoa física, documento de
identificação com foto; (ii) no caso de pessoa jurídica, documento de identificação com foto do representante
legal do acionista, acompanhado de cópia autenticada ou original do seu ato constitutivo, bem como da 
documentação de representação societária identificando o representante legal da pessoa jurídica (ata de 
eleição de diretoria ou da administração); e (iii) no caso de Fundo de Investimento, documento de
identificação com foto do representante legal do administrador ou gestor do Fundo de Investimento, 
conforme o caso, acompanhado de cópia autenticada ou original do Regulamento do Fundo e do Estatuto 
Social ou Contrato Social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, juntamente com a documentação 
de representação societária identificando o representante legal da pessoa jurídica. Para fins de comprovação 
da titularidade de suas ações, os acionistas deverão apresentar comprovante emitido pela instituição
custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia, conforme suas ações estejam ou não 
depositadas em depositário central, expedido com no máximo 3 dias de antecedência da data de realização 
da Assembleia Geral. A Companhia solicita aos seus acionistas que depositem os mencionados documentos 
para participação (inclusive o extrato comprovação de posição acionária) na sede da Companhia até 
27/04/2022. Não obstante, nos termos da Instrução ICVM 481, o acionista que comparecer à Assembleia 
Geral munido dos documentos mencionados acima até o momento da abertura dos trabalhos poderá dela
participar e votar, ainda que tenha deixado de depositá-los previamente. (b) Boletim de voto a distância:
Os acionistas poderão enviar seus Boletins: (i) diretamente à Companhia; (ii) por instruções de preenchimento 
transmitidas a seus respectivos agentes de custódia que prestem esse serviço, no caso dos acionistas 
titulares de ações depositadas em depositário central; ou (iii) por instruções de preenchimento transmitidas 
para o escriturador das ações de emissão da Companhia, Itaú Corretora de Valores S.A., no caso de 
acionistas titulares de ações depositadas no escriturador. As orientações detalhadas acerca da 
documentação exigida para a votação a distância constam do próprio Boletim, que pode ser acessado nos 
websites mencionados no item 1 acima. Quando enviado diretamente à Companhia, o Boletim deverá ser 
acompanhado de cópia de toda a documentação do acionista para participação na Assembleia Geral
descritos no item (a) acima, e de quaisquer outras indicadas no Boletim. Em qualquer dessas hipóteses, o 
Boletim, deverá ser recebido pela Companhia em plena ordem e de acordo com o disposto acima em até, 
no máximo, 7 dias antes da realização da Assembleia Geral, ou seja, até 22/04/2022. Boletins recepcionados
pela Companhia após a referida data serão desconsiderados. 3. Nos termos do Art. 126, § 1º da LSA, o
acionista que seja pessoa física que não puder comparecer à Assembleia Geral poderá ser representado 
por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja (i) acionista, (ii) advogado, (iii) instituição financeira 
ou (iv) administrador da Companhia. Nesse caso, além dos documentos mencionados no item (a) acima, 
deverá apresentar o respectivo instrumento de mandato acompanhado do documento de identidade de 
seu(s) procurador(es) que comparecerá(ão) à Assembleia Geral. Da mesma forma, a Companhia solicita 
que tais documentos também sejam depositados na sede da Companhia até 27/04/2022.

São Paulo, 30/03/2022. Cassio Beldi - Presidente do Conselho de Administração.
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RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o
presente edital virem e interessar possa que, por Milão Investimentos Imobiliários
Ltda foi apresentado, a esta Serventia, requerimento regularmente prenotado sob nº
843.836 em 01 de dezembro de 2021, pelo qual, com fulcro na Lei 10.931 de 02/08/
2004, pleitearam a retificação administrativa de área do imóvel situado na Rua
Carneiro da Cunha nº 555, matriculado sob nº 90.615, nesta Serventia Predial. E para
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, é expedido
o presente edital, pelo qual convoco os senhores Mauricio Nicoulau Orfali, herdeiro de
Julia Aithy e Oswaldo Malagrino que era casado com Helena Atihy Malagrino, titulares
de domínio de fração ideal do imóvel confrontante situado na Rua Carneiro da Cunha
nº 561/565, antigo nº 43, com origem nas transcrições nºs 56.462 e 81.643, deste
Registro, uma vez que os mesmos não foram localizados, nem mesmo seus herdeiros
e/ou inventariantes, notifico também todos os demais terceiros interessados, para,
querendo, apresentar impugnação ao presente pedido retificatório. Pelo presente
edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado, que deverá dentro do prazo de 15
(quinze) dias, contados da data da ultima publicação deste, que será levado a efeito
por dois dias consecutivos em jornal de grande circulação, nesta Capital, impugnar,
com fundamentos de fato e de direito, contra a aludida retificação, por escrito, perante
o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Jardim Paulista, das
9 às 16 horas. São Paulo, 29 de março de 2022.

CITRINO EMPREENDIMENTO 
E PARTICIPAÇÃO S/A

CNPJ 14.898.814/0001-08
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Ficam V.Sas. convocadas para a Assembleia Geral Ordinária do CITRINO EMPREENDIMENTO E 
PARTICIPAÇÃO S/A, inscrita no CNPJ 14.898.814/0001-08 de acordo e nos termos do Artigo 7º, 
parágrafos 1 ao 3 do Estatuto Social e Medida Provisória no 931, de 30 março de 2020/Lei 14010 de 
10 de Junho de 2020, a qual será realizada em 26 de abril de 2022 terça feira, às 14:30 horas 
através de videoconferência na Sede da Administradora, na Rua José Ramon Urtiza, 975 - 2º 
Subsolo - Vila Andrade - São Paulo - SP - OPEN MALL PANAMBY, a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia. (I) Aprovação de Contas Exercício 2021; (II) Incremento de Capital, Acerto Allowance 
2020; (III) Obras; (IV) Melhorias Operacionais; (V) Plano Estratégico; (VI) Comercialização; e 
(VII) Outros Assuntos de Interesse. Informamos que V.Sas. poderão se fazer representar por 
Procurador, especialmente constituído para tal ato por meio de Procuração com firma reconhecida. 
Neste aspecto, a Administradora se dispõe a representar V.Sas. mediante fornecimento de Procuração, 
bem como, voto por escrito de cada ordem do dia. Dados para acesso a videoconferência - Zoom: 
https://us02web.zoom.us/j/82138558181?pwd=bGFhRVIzaEdjbDAwMTY5ajdWanp0UT09. ID da 
reunião: 821 3855 8181. Senha de acesso: 418678.  A Administração. 

BALANÇO PATRIMONIAL
Ativo/Circulante 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 56 77
Impostos a recuperar 2 2

58 79
Total do ativo 58 79
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 31/12/2021 31/12/2020
Contas a pagar 33 27
Obrigações fiscais 1 1

34 28
Total do passivo 34 28
Patrimônio líquido
Capital social 913 913
Reserva de capital 755 655
Prejuízos acumulados (1.644) (1.517)

24 51
Total do passivo e patrimônio líquido 58 79

CABINDA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 04.030.182/0001-02

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - Em milhares de reais (exceto prejuízo por ação)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: A Administra-
ção da Cabinda Participações S.A. (“Companhia”), em cumprimento 
às determinações legais, apresenta aos seus acionistas, para apre-
ciação em Assembleia Geral Ordinária, o Relatório da Administra-
ção e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2021, bem como o Relatório do Auditor Inde-
pendente. A Companhia foi constituída em 31 de setembro de 2000, 

por meio de cisão parcial da Poconé Participações S.A., companhia 
aberta, e tem como objeto social a participação em outras socieda-
des. Sua principal fonte de resultado será o reconhecimento de ga-
nhos ou perdas em sociedades que futuramente vier a adquirir. No 
momento, ainda não há nenhum setor de interesse de participação 
por parte da Companhia, cujos investimentos serão realizados à 
medida da concretização das oportunidades em análise. Por fim, 

visando atender ao disposto na Instrução CVM 381/03, informamos 
que a Companhia não contratou durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021 qualquer prestação de serviços, que não o de 
auditoria externa, do seu auditor independente Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda. 

São Paulo, 31 de março de 2022.
Diretor de Relações com Investidores

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
31/12/2021 31/12/2020

Despesas gerais e administrativas (127) (124)
Prejuízo do exercício (127) (124)
Quantidade de ações
 (média ponderada) - ON 2.458.000 2.398.000
Quantidade de ações
 (média ponderada) - PN 4.916.000 4.796.000
Prejuízo por ação
 (expressos em R$ por ação) - ON (0,01713) (0,01727)
Prejuízo por ação
 (expressos em R$ por ação) - PN (0,01713) (0,01727)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social

Reser- 
va de  

capital

Prejuízos  
acumu- 

lados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 886 582 (1.393) 75
Integralização de capital e reservas 27 73 – 100
Prejuízo do exercício – – (124) (124)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 913 655 (1.517) 51
Integralização de capital e reservas – 100 – 100
Prejuízo do exercício – – (127) (127)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 913 755 (1.644) 24

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
31/12/2021 31/12/2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Prejuízo do exercício (127) (124)
 Variação no capital circulante
  Despesas antecipadas – 5
  Contas a pagar aos fornecedores 6 7
  Obrigações fiscais – 1
Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais (121) (111)
Fluxos de caixa nas atividades de financiamento
 Integralização reserva de capital 100 73
 Integralização de capital – 27
Caixa líquido gerado nas
 atividades de financiamento 100 100
Redução de caixa e
 equivalentes de caixa, líquidos (21) (11)
Caixa e equivalentes no início do exercício 77 88
Caixa e equivalentes no final do exercício 56 77

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO
1. Contexto operacional: A Cabinda Participações S.A. (“Compa-
nhia”) foi constituída em 31 de julho de 2000, fruto da cisão parcial 
da sociedade Poconé Participações S.A., tendo como objeto social 
a participação em outras sociedades, comerciais e civis, como só-
cia, acionista ou quotista, no País ou no exterior. Em 10 de junho de 
2021, a GP Holding I, LLC adquiriu a totalidade das ações de emis-
são da Companhia detidas pela Palta LLC e GPCP I FIP pelo valor 
total de R$ 1; em consequência dessa transação, a GP Holdings I, 
LLC passou a deter o controle da Companhia com 99,99% do capi-
tal social. A Companhia encontra-se em fase pré-operacional e des-
de a sua constituição não gerou receitas decorrentes de sua ativida-
de. Sua principal fonte de resultado será o reconhecimento de 
ganhos ou perdas em sociedades que futuramente vier a adquirir. 
No momento, ainda não há nenhum setor de interesse de participa-
ção por parte da Companhia, cujos investimentos serão realizados 
a medida da concretização das oportunidades em análise. A Cabin-
da é controlada diretamente pela GP Holdings I, LLC, empresa com 
sede em Delaware - Estados Unidos, que detém 99,99% do capital 
social da Companhia. As despesas são custeadas com recursos 
próprios, advindos de sua constituição e aportes de capital feitos 
pelo acionista controlador. A controladora tem a capacidade, inten-
ção e comprometimento de prover o nível necessário de suporte fi-
nanceiro para que a Cabinda cumpra com suas obrigações, consi-
derando sua atual situação econômico-financeira. A emissão das 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Compa-
nhia em reunião realizada em 31 de março de 2022. 2. Apresenta-
ção das demonstrações financeiras: Base de preparação: 
(a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
da Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as normas internacionais de relatórios financeiros (In-
ternational Financial Reporting Standards (IFRS) - IAS 1) e pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas 
incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, 
as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC e pela Comissão de Valores Mobili-
ários - CVM e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas 
demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apre-
sentados, salvo disposição em contrário. (b) Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico com exceção dos instrumentos financeiros mensurados 
pelo valor justo. (c) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações financeiras foram preparadas em real, que é a 
moeda funcional da Companhia, e são apresentadas em milhares 
de reais. Todas as informações financeiras divulgadas nas demons-
trações financeiras apresentadas em milhares de reais foram arre-
dondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. (d) Estimativas contábeis: A elaboração das demons-
trações financeiras requer que a administração da Companhia use 

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Insumos adquiridos de terceiros 31/12/2021 31/12/2020
Materiais, energia, serviços
 de terceiros e outros (63) (62)
Valor distribuído líquido (63) (62)
Distribuição do valor adicionado
Impostos, taxas e contribuições federais 64 62
 Prejuízo do exercício (127) (124)

(63) (62)

DECLARAÇÃO DO DIRETOR VICE-PRESIDENTE
Eu, Denilson Ishikawa, declaro que: 1. Baseado em meu conhecimento, no planejamento apresentado 
pelos auditores e nas discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo com as 
opiniões expressas no relatório do auditor independente elaborado pela Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, da Cabinda 

Participações S.A. e baseado nas discussões subsequentes, concordo que tais informações, refletem 
adequadamente todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira correspondente ao 
exercício apresentado. 

São Paulo, 31 de março de 2022.
Denilson Ishikawa - Diretor Vice-Presidente

DECLARAÇÃO DO DIRETOR SUPERINTENDENTE E DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES
Eu, Danilo Gamboa, declaro que: 1. Baseado em meu conhecimento, no planejamento apresentado 
pelos auditores e nas discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo com as 
opiniões expressas no relatório do auditor independente elaborado pela Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, da Cabinda 

Participações S.A. e baseado nas discussões subsequentes, concordo que tais informações, refletem 
adequadamente todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira correspondente ao 
exercício apresentado.

São Paulo, 31 de março de 2022.
Danilo Gamboa - Diretor Superintendente e de Relações com Investidores

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da Cabinda Participações S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Cabinda 
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Cabinda Participações S.A. em 31 de dezembro de 
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), 
emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 1 às de-
monstrações financeiras, a qual descreve que a Companhia está 
sem operação e não vem gerando receitas decorrentes de suas 
atividades. Dessa forma, a manutenção de suas atividades e de 
suas respectivas despesas administrativas depende dos recursos 
advindos dos aportes de capital efetuados pelo acionista controla-
dor. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assun-
to. Principais assuntos de auditoria: Determinamos que não exis-
tem principais assuntos de auditoria a comunicar em nosso 
relatório. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A 
demonstração do valor adicionado (“DVA”), referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, elaborada sob a responsabilida-
de da diretoria da Companhia, e apresentada como informação 
suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com as demonstrações financei-
ras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essa demonstração está conciliada com as demonstrações finan-
ceiras e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adiciona-
do. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi 
adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, se-
gundo os critérios definidos nesse pronunciamento técnico e são 

consistentes em relação às demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nos-
sa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Re-
latório da Administração, e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma re-
levante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeri-
dos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respei-
to. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas de-
monstrações financeiras: A diretoria é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financei-
ras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (“International Fi-
nancial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International 
Accounting Standards Board - IASB” e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela di-
retoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras, ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos con-
troles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Forne-
cemos também aos responsáveis pela governança declaração de 
que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consi-
deravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 31 de março de 2022
Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Marcelo de Figueiredo Seixas
Contador
CRC nº 1 PR 045179/O-9 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
31/12/2021 31/12/2020

Prejuízo do exercício (127) (124)
Resultado abrangente do exercício (127) (124)

de julgamentos na determinação e no registro de estimativas contá-
beis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem 
provisão para redução ao valor recuperável de ativos, impostos di-
feridos ativos, provisão para contingências e mensuração de instru-
mentos financeiros. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em 
razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. 
A Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anu-
almente. 3. Principais práticas contábeis: (a) Apuração do resul-
tado: O resultado é apurado em conformidade com o regime de 
competência. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equiva-
lentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros in-
vestimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos origi-
nais de três meses, ou menos, e com risco insignificante de 
mudança de valor. (c) Demais passivos circulantes e não circu-
lantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos respectivos encargos e variações 
monetárias e cambiais. (d) Capital social: As ações ordinárias e 
preferenciais são classificadas no patrimônio líquido. (e)  Resulta-
do por ação: O resultado básico por ação é obtido dividindo-se o 
resultado do exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela 
média ponderada da quantidade de ações em circulação.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2021 31/12/2020
Bancos 56 77

56 77
5. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar são obri-
gações a pagar aos fornecedores por serviços que foram adquiridos 
no curso normal das atividades e, referem-se substancialmente a 
contas a pagar de despesas com publicação das demonstrações 
financeiras e taxas para manutenção do registro da Companhia. Em 
31 de dezembro de 2021, o montante de contas a pagar aos forne-
cedores é de R$33 (31 de dezembro de 2020 - R$ 27). 6. Patrimô-
nio líquido: (a) Capital social: Em Assembleia Geral Extraordiná-
ria realizada em 31 de agosto de 2020 foi aprovado o aporte, por 
subscrição privada, no montante de R$ 270 com a emissão de 
270.000 ações, sendo 90.000 ações ordinárias e 180.000 ações 
preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor nominal, ao 
preço de R$ 1,00 por ação, sendo que o valor de R$ 0,10 por ação 
será destinado à conta de capital social e o valor de R$ 0,90 por 
ação será destinado à conta de reserva de capital. A destinação do 
valor de R$243 para a conta de reserva de capital da Companhia e 
o aumento do capital social da Companhia, no valor de R$27. O 
valor total será integralizado conforme necessidade. Em 30 de ju-
nho de 2021, foi integralizado R$100 destinado à conta de reserva 
de capital. Em 31 de dezembro de 2021, o capital social integraliza-
do é de R$ 913 dividido em 7.374.000 ações (7.374.000 ações em 
31 de dezembro de 2020), sendo 2.458.000 ações ordinárias 
(2.458.000 ações em 31 de dezembro de 2020) e 4.916.000 ações 
preferenciais Classe B (4.916.000 ações em 31 de dezembro de 
2020), todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito 
e integralizado. As ações preferenciais de Classe B serão resgatá-
veis, não terão direitos de voto e terá prioridade no recebimento de 
um dividendo mínimo correspondente a R$0,01 (um centavo) por 
ação, aplicável somente se a Companhia tiver lucro. A Companhia 
está autorizada a aumentar seu capital social em até 5.000.000.000 
ações, ordinárias ou preferenciais, independentemente de reforma 
estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração, 
que fixará as condições da emissão. (b) Reserva legal: A Compa-
nhia apropriará, conforme definido pela legislação societária, 5% do 
lucro líquido anual para reserva legal, sendo limitada a 20% do ca-
pital social. Em virtude de a Companhia não ter apurado lucro, ne-
nhum valor foi destinado a essa reserva. (c) Dividendos: Aos acio-
nistas, está assegurado, pelo estatuto social, um dividendo mínimo 
correspondente a 25% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social. 7. Despesas natureza: Correspondem a gastos com 
 publicações, honorários de auditoria, taxa de fiscalização da 

 Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e da Bolsa de Valores de 
São Paulo (BOVESPA), contribuições, despesas bancárias e outros.

31/12/2021 31/12/2020
Publicações 30 31
Auditoria e consultoria 33 31
Taxas e tributos 64 62
Total de despesas 127 124
8. Provisões e Passivos Contingentes: A Companhia não é parte 
envolvida em quaisquer processos, sejam de natureza trabalhista, 
cível ou tributária, que devessem estar registrados ou divulgados 
nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021. 9. Im-
posto de renda e contribuição social: Em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia possui prejuízos fiscais e base negativa de con-
tribuição social, passíveis de compensação com lucros tributáveis 
futuros nas condições estabelecidas pela legislação vigente, sem 
prazo de prescrição, no montante de R$878 (R$752 em 31 de de-
zembro de 2020). Em função das incertezas quanto à realização 
dos créditos decorrentes do prejuízo fiscal e da base negativa aci-
ma mencionados, além do histórico de prejuízos fiscais, a Compa-
nhia não registrou os impostos diferidos em seu balanço patrimo-
nial. 10. Gestão de riscos: (a) Política de gestão de riscos: A 
Companhia possui uma política formal para gerenciamento de ris-
cos cujo controle e gestão é responsabilidade da diretoria financei-
ra, que se utiliza de instrumentos de controle através de sistemas 
adequados e de profissionais capacitados na mensuração, análise 
e gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações 
com instrumentos financeiros de caráter especulativo. (b) Risco de 
crédito: O risco de crédito é o risco que surge da possibilidade de 
prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores 
contratados. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía 
depósitos financeiros, ou seja, saldos em conta corrente, em insti-
tuição financeira nacional de primeira linha cuja exposição a even-
tual risco de crédito é mínima. (c) Risco de mercado acionário: A 
Companhia pode investir em participações de companhias de capi-
tal aberto em bolsa de valores e, por isso, estará exposta à volatili-
dade deste mercado. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
não possuía participações em empresas listadas em bolsa de valo-
res. (d) Risco de liquidez: É o risco de que a Companhia não cum-
pra as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financei-
ro. (e) Risco de taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser in-
vestido em títulos, indexados a taxas de juros, portanto variações 
nas taxas de mercado poderiam afetar o fluxo de caixa da Compa-
nhia. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não possuía ins-
trumentos financeiros que pudessem gerar essa exposição. 11. Ou-
tras informações: (a) Benefícios pós-emprego: A Companhia 
não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de 
trabalho ou remuneração baseada em ações para a Diretoria ou 
membros do Conselho de Administração. (b) Transações entre 
partes relacionadas: A Companhia não realizou transações envol-
vendo partes relacionadas.

A Diretoria 

Valdo Mandú Gomes - Contador - CRC 1SP218432/O-5

DECLARAÇÃO
Em atendimento ao disposto no artigo 25, § 1º, inciso VI, da Instrução CVM nº 480 de 07 de 
dezembro de 2009, o Diretor Vice-Presidente e o Diretor Superintendente/DRI da Cabinda 
Participações S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no Ministério da Fazenda sob o 
CNPJ nº 04.030.182/0001-02, com sede na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, na cidade e 

Estado de São Paulo, declaram que reviram, discutiram e concordam com as demonstrações 
financeiras apresentadas.

São Paulo, 31 de março de 2022.
Danilo Gamboa - Diretor Superintendente/DRI Denilson Ishikawa - Diretor Vice-Presidente

AGROSTAHL S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 11.04.2022, às 
10:00 horas, no Hotel Cordialle, Rua Sotero de Souza, 500 São Roque/SP - CEP 18130-200, a fim de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: a) Aprovação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis com as 
respectivas Notas Explicativas da administração do exercício findo em 31 de dezembro de 2021; b) Destinação do 
resultado do exercício findo em 31.12.2021, conforme proposto nas Demonstrações Contábeis.

BRANAVE S/A - TRANSPORTES FLUVIAIS
C.N.P.J/MF.: 93.032.738/0001-11 - N.I.R.E:- 35.300.132.289

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
São convocados os Senhores Acionistas desta Sociedade, para se reunirem em Assembléia Geral 
Ordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, às 10:00 horas na sede social na Av. Paulista, 
460 – 18º Andar, São Paulo, Capital, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Aprovação 
das Demonstrações Financeiras e Balanços Patrimoniais encerrados em 31.12.2021; b) Eleição dos 
membros da Diretoria; c) Fixação dos honorários da Diretoria; d) Outros assuntos do interesse geral. 
As Demonstrações Financeiras e os Balanços Patrimoniais estão a disposição dos acionistas na sede 
social.

São Paulo, 29 de março de 2022.
RONALDO ANDRES JEFFREY SMITH

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Baumer S/A
Companhia Aberta - CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213

Aviso aos acionistas
Comunicamos que se encontram à disposição dos Srs. Acionistas, na Sede Social, os 

documentos a que refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, com as alterações da Lei 10.303/01, 

relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2021.

Mogi Mirim/SP, 29/03/2022
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BALANÇO PATRIMONIAL
Ativo/Circulante 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 96 74
Impostos a recuperar 1 1

97 75
Total do ativo 97 75
Passivo e patrimônio líquido/Circulante31/12/2021 31/12/2020
Contas a pagar 32 27
Obrigações fiscais 2 1

34 28
Total do passivo 34 28
Patrimônio líquido
Capital social 1.130 1.103
Reserva de capital 609 536
Prejuízos acumulados (1.676) (1.592)

63 47
Total do passivo e patrimônio líquido 97 75

CAIANDA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 04.038.763/0001-82

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - Em milhares de reais
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: A Administra-
ção da Caianda Participações S.A. (“Companhia”), em cumprimento 
às determinações legais, apresenta aos seus acionistas, para apre-
ciação em Assembleia Geral Ordinária, o Relatório da Administra-
ção e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2021, bem como o Relatório do Auditor Inde-
pendente. A Companhia foi constituída em 31 de julho de 2000, por 

meio de cisão parcial da Poconé Participações S.A., companhia 
aberta, e tem como objeto social a participação em outras socieda-
des. Sua principal fonte de resultado será o reconhecimento de ga-
nhos ou perdas em sociedades que futuramente vier a adquirir. No 
momento, ainda não há nenhum setor de interesse de participação 
por parte da Companhia, cujos investimentos serão realizados à 
medida da concretização das oportunidades em análise. Por fim, 

visando atender ao disposto na Instrução CVM 381/03, informamos 
que a Companhia não contratou durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021 qualquer prestação de serviços, que não o de 
auditoria externa, do seu auditor independente Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda.

São Paulo, 31 de março de 2022.
Diretor de Relações com Investidores

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
31/12/2021 31/12/2020

Despesas Gerais e administrativas (84) (81)
Prejuízo do exercício (84) (81)
Quantidade de ações
 (média ponderada) - ON 726.568 686.869
Quantidade de ações
 (média ponderada) - PN 1.452.651 1.373.254
Prejuízo por ação
 (expressos em R$ por ação) - ON (0,03835) (0,03922)
Prejuízo por ação
 (expressos em R$ por ação) - PN (0,03835) (0,03922)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
31/12/2021 31/12/2020

Prejuízo do exercício (84) (81)
Resultado abrangente do exercício (84) (81)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social

Reser- 
va de  

capital

Prejuízos  
acumu- 

lados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.103 436 (1.511) 28
Integralização de capital e reservas – 100 – 100
Prejuízo do exercício – – (81) (81)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.103 536 (1.592) 47
Integralização de reservas de capital 27 73 – 100
Prejuízo do exercício – – (84) (84)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.130 609 (1.676) 63

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
31/12/2021 31/12/2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Prejuízo do exercício (84) (81)
 Variação no capital circulante
  Despesas antecipadas - 5
  Contas a pagar aos fornecedores 5 7
  Obrigações fiscais 1 1
Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais (78) (68)
Fluxos de caixa nas atividades
 de financiamento
 Integralização reserva de capital 100 –
 Integralização de capital – 100
Caixa líquido gerado nas
 atividades de financiamento 100 100
Aumento de caixa e equivalentes
 de caixa, líquidos 22 32
Caixa e equivalentes no início do exercício 74 42
Caixa e equivalentes no final do exercício 96 74

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO
1. Contexto operacional: A Caianda Participações S.A. (“Compa-
nhia”) foi constituída em 31 de julho de 2000, fruto da cisão parcial 
da sociedade Poconé Participações S.A., tendo como objeto social 
a participação em outras sociedades, comerciais e civis, como só-
cia, acionista ou quotista, no País ou no exterior. A Companhia atu-
almente está com suas atividades paralisadas e, portanto, não vem 
gerando receitas operacionais. Sua principal fonte de resultado será 
o reconhecimento de ganhos ou perdas em sociedades que futura-
mente vier a adquirir. No momento, ainda não há nenhum setor de 
interesse de participação por parte da Companhia, cujos investi-
mentos serão realizados à medida da concretização das oportuni-
dades em análise. A Caianda é controlada diretamente pela GP 
Holdings I, LLC, empresa com sede em Delaware - Estados Unidos, 
que detém 99,99% do capital social da Companhia. As despesas 
são custeadas com recursos próprios, advindos de sua constituição 
e aportes de capital feitos pelo acionista controlador. A controladora 
tem a capacidade, intenção e comprometimento de prover o nível 
necessário de suporte financeiro para que a Caianda cumpra com 
suas obrigações, considerando sua atual situação econômico-fi-
nanceira. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada 
pela Diretoria da Companhia em reunião realizada em 31 de março 
de 2022. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: Base 
de preparação: (a) Declaração de conformidade: As demonstra-
ções financeiras da Companhia foram preparadas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as normas internacionais de relatórios 
financeiros (International Financial Reporting Standards (IFRS) - 
IAS1) e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen-
dem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pro-
nunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas 
pelo  Comitê de Pronunciamento Contábeis - CPC e aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC e pela Comissão de Va-
lores Mobiliários - CVM e evidenciam todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. As principais políticas contábeis, aplicadas na prepara-
ção dessas demonstrações financeiras, estão definidas abaixo. Es-
sas políticas foram aplicadas de modo consistentes em todos os 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. (b) Base 
de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico com exceção dos instrumentos finan-
ceiros mensurados pelo valor justo. (c) Moeda funcional e moeda 
de apresentação: As demonstrações financeiras foram preparadas 
em real, que é a moeda funcional da Companhia e são apresenta-
das em milhares de real. Todas as informações financeiras divulga-
das nas demonstrações financeiras apresentadas em milhares de 
real, foram arredondadas para o milhar  mais próximo, exceto quan-
do indicado de outra forma. (d) Estimativas contábeis: A elabora-
ção das demonstrações financeiras requer que a administração da 
Companhia use de julgamentos na determinação e no registro de 
estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e 
premissas incluem provisão para redução ao valor recuperável de 
ativos, impostos diferidos ativos, provisão para contingências e 
mensuração de instrumentos financeiros. A liquidação das 

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Insumos adquiridos de terceiros 31/12/2021 31/12/2020
Materiais, energia, serviços
 de terceiros e outros (64) (61)
Valor distribuído líquido (64) (61)
Distribuição do valor adicionado
Impostos, taxas e contribuições federais 20 20
 Prejuízo do exercício (84) (81)

(64) (61)

 transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valo-
res diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes o 
processo da sua determinação. A Companhia revisa as estimativas 
e as premissas pelo menos anualmente. 3. Principais práticas 
contábeis: (a) Apuração do resultado: O resultado é apurado em 
conformidade com o regime de competência. (b) Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta li-
quidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos, e com 
risco insignificante de mudança de valor. (c) Demais passivos cir-
culantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos respec-
tivos encargos e variações monetárias e cambiais. (d) Capital 
social: As ações ordinárias e preferenciais são classificadas no 
patrimônio líquido. (e) Resultado por ação: O resultado básico por 
ação é obtido dividindo-se o resultado do exercício atribuído  aos 
acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de 
ações em circulação.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2021 31/12/2020
Bancos 96 74

96 74
5. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar são obri-
gações a pagar aos fornecedores por serviços que foram adquiridos 
no curso normal das atividades e, referem-se substancialmente a 
contas a pagar de despesas com publicação das demonstrações 
financeiras e taxas para manutenção do registro da Companhia. Em 
31 de dezembro de 2021, o montante de contas a pagar aos forne-
cedores é de R$ 32 (31 de dezembro de 2020 - R$ 27). 6. Patrimô-
nio líquido: (a) Capital social: Em Assembleia Geral Extraordiná-
ria realizada em 23 de julho de 2021, foi aprovado o aporte, por 
subscrição privada, no montante de R$ 270 com a emissão de 
270.000 ações, sendo 90.000 ações ordinárias e 180.000 ações 
preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor nominal, ao 
preço de R$ 1,00 por ação, sendo que o valor de R$ 0,10 por ação 
será destinado à conta de capital social e o valor de R$ 0,90 por 
ação será destinado à conta de reserva de capital. Foi destinado o 
valor de R$243 para a conta de reserva de capital e R$27 para o 
aumento do capital social da Companhia. O valor total será integra-
lizado conforme necessidade. O capital social da Companhia pas-
sou para o valor de R$1.130, representado por 776.869 ações ordi-
nárias e 1.553.254 ações preferenciais Classe B, todas nominativas 
e sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2021, o capital social 
da Companhia é de R$1.130, representado por 776.869 ações ordi-
nárias (686.869 ações em 31 de dezembro de 2020) e 1.553.254 
ações preferenciais Classe B (1.373.254 ações em 31 de dezembro 
de 2020), todas nominativas e sem valor nominal. As ações prefe-
renciais de Classe B serão resgatáveis, não terão direitos de voto e 
terá prioridade no recebimento de um dividendo mínimo correspon-
dente a R$0,01 (um centavo) por ação, aplicáveis somente se a 
Companhia tiver lucro. A Companhia está autorizada a aumentar 
seu capital social em até R$500.000, ordinárias ou preferenciais, 
independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação 
do Conselho de Administração, que fixará as condições da emissão. 
(b) Reserva legal: A Companhia apropriará, conforme definido pela 
legislação societária, 5% do lucro líquido anual para reserva legal, 
sendo limitada a 20% do capital social. Em virtude de a Companhia 
não ter apurado lucro, nenhum valor foi destinado a essa reserva. 
(c) Dividendos: Aos acionistas, está assegurado, pelo estatuto so-
cial, um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social. 7. Despesas por natureza: Cor-
respondem a gastos com publicações, honorários de auditoria, taxa 
de fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e da 
Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA), contribuições, despe-
sas bancárias e outros.

31/12/2021 31/12/2020
Publicações 31 31
Auditoria e consultoria 33 30
Taxas e tributos 20 20
Total de despesas 84 81
8. Provisões e passivos contingentes: A Companhia não é parte 
envolvida em quaisquer processos, sejam de natureza trabalhista, 
cível ou tributária, que devessem estar registrados ou divulgados 
nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021. 
9. Imposto de renda e contribuição social: Em 31 de dezembro 
de 2021, a Companhia possui prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, passíveis de compensação com lucros 
tributáveis futuros nas condições estabelecidas pela legislação 
vigente, sem prazo de prescrição, no montante de R$1.312 
(R$1.228 em 31 de dezembro de 2020). Em função das incertezas 
quanto à realização dos créditos decorrentes do prejuízo fiscal e da 
base negativa acima mencionados, além do histórico de prejuízos 
fiscais, a Companhia não registrou os impostos diferidos em seu 
balanço patrimonial. 10. Gestão de riscos: (a) Política de gestão 
de riscos: A Companhia possui uma política formal para 
gerenciamento de riscos cujo controle e gestão é responsabilidade 
da diretoria financeira, que se utiliza de instrumentos de controle 
através de sistemas adequados e de profissionais capacitados na 
mensuração, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são 
permitidas operações com instrumentos financeiros de caráter 
especulativo. (b) Risco de crédito: O risco de crédito é o risco que 
surge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, 
de terceiros, dos valores contratados. Em 31 de dezembro de 2021, 
a Companhia possuía depósitos financeiros, ou seja, saldos em 
conta corrente em instituição financeira nacional de primeira linha 
cuja exposição a eventual risco de crédito é minima. (c) Risco de 
mercado acionário: A Companhia pode investir em participações 
de companhias de capital aberto em bolsa de valores e, por isso, 
estará exposta à volatilidade deste mercado. Em 31 de dezembro 
de 2021, a Companhia não possuía participações em empresas 
listadas em bolsa de valores. (d) Risco de liquidez: É o risco de 
que a Companhia não cumpra as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
com outro ativo financeiro. (e) Risco de taxa de juros: O caixa da 
Companhia pode ser investido em títulos, indexados a taxas de 
juros, portanto variações nas taxas de mercado poderiam afetar o 
fluxo de caixa da Companhia. Em 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia não possuía instrumentos financeiros que pudessem 
gerar essa exposição. 11. Outras informações: (a) Benefícios 
pós-emprego: A Companhia não possui benefícios de longo prazo, 
de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em 
ações para a Diretoria ou membros do Conselho de Administração. 
(b) Transações entre partes relacionadas: A Companhia não 
realizou transações envolvendo partes relacionadas.

A Diretoria

Valdo Mandú Gomes - Contador - CRC 1SP218432/O-5

DECLARAÇÃO DO DIRETOR VICE-PRESIDENTE
Eu, Denilson Ishikawa, declaro que: 1. Baseado em meu conhecimento, no planejamento apresentado 
pelos auditores e nas discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo com as 
opiniões expressas no relatório do auditor independente elaborado pela Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das demonstrações 
financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, da Caianda Participações S.A. e 

baseado nas discussões subsequentes, concordo que tais informações, refletem adequadamente todos 
os aspectos relevantes à posição patrimonial e financeira correspondente ao exercício apresentado.

São Paulo, 31 de março de 2022
Denilson Ishikawa

Diretor Vice-Presidente
DECLARAÇÃO DO DIRETOR PRESIDENTE E DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES 

Eu, Danilo Gamboa, declaro que: 1. Baseado em meu conhecimento, no planejamento apresentado 
pelos auditores e nas discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo com as 
opiniões expressas no relatório do auditor independente elaborado pela Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das demonstrações 
financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, da Caianda Participações S.A. e 

baseado nas discussões subsequentes, concordo que tais informações, refletem adequadamente todos 
os aspectos relevantes à posição patrimonial e financeira correspondente ao exercício apresentado.

São Paulo, 31 de março de 2022
Danilo Gamboa

Diretor Presidente e de Relações com Investidores

DECLARAÇÃO 
Em atendimento ao disposto no artigo 25, § 1º, inciso VI, da Instrução CVM nº 480 de 07 de dezembro 
de 2009, o Diretor Presidente/DRI e o Diretor Vice-Presidente da Caianda Participações S.A., socieda-
de anônima de capital aberto, inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº 04.038.763/0001-82, 
com sede na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, na cidade e Estado de São Paulo, declaram que 

reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras apresentadas.
São Paulo, 31 de março de 2022

Danilo Gamboa - Diretor Presidente/DRI
Denilson Ishikawa - Diretor Vice-Presidente

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da Caianda Participações S.A.. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Caianda 
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nesta 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Caianda Participações S.A. em 31 de dezembro de 
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), 
emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 1 às de-
monstrações financeiras, a qual descreve que a Companhia está 
sem operação e não vem gerando receitas decorrentes de suas 
atividades. Dessa forma, a manutenção de suas atividades e de 
suas respectivas despesas administrativas depende dos recursos 
advindos dos aportes de capital efetuados pelo acionista controla-
dor. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assun-
to. Principais assuntos de auditoria: Determinamos que não exis-
tem principais assuntos de auditoria a comunicar em nosso 
relatório. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: 
A demonstração do valor adicionado (“DVA”), referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, elaborada sob a responsabilida-
de da diretoria da Companhia, e apresentada como informação 
suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com as demonstrações financei-
ras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essa demonstração está conciliada com as demonstrações finan-
ceiras e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adiciona-
do. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi 
adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, se-
gundo os critérios definidos nesse pronunciamento técnico e são 

consistentes em relação às demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nos-
sa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Re-
latório da Administração, e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma re-
levante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeri-
dos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respei-
to. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas de-
monstrações financeiras: A diretoria é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financei-
ras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (“International Fi-
nancial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International 
Accounting Standards Board - IASB” e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela di-
retoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras, ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos con-
troles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Forne-
cemos também aos responsáveis pela governança declaração de 
que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consi-
deravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 31 de março de 2022
Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Marcelo de Figueiredo Seixas
Contador
CRC nº 1 PR 045179/O-9 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 0219085-61.2009.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Henri-
que Falcone Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ESPÓLIO DE EDISON VERIDIANO DA SILVA, 
Falecido, era brasileiro, Casado, Conferente, CPF 193.437.078-94 (na pessoa de seus herdeiros Braian Edson 
ou João Vítor, de qualificações ignoradas), que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo- CDHU, objetivando 
a Rescisão de Contrato cumulada com Reintegração de Posse do imóvel situado à Rua Dois (Rua Vitória, altu-
ra da Rua Tibúrcio de Sousa nº 3200) NR:60, C:02, Q:02, L:01, B:04, E:A, AP:12A, Itaim Paulista, Conjunto Ha-
bitacional SP (S. Miguel Paulista Q2), São Paulo ? SP, alegando que os réus descumpriram o contrato entabu-
lado entre as partes, caracterizando inadimplência financeira e ocupação irregular do imóvel. À causa foi atribuí-
do o valor de R$ 26.156,27 (Fev//2010) Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publi-
cado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de março de 2022. 

Acober S/A 
Administração de 

Bens e Condomínios 
CNPJ/MF 61.391.314/0001-57 - NIRE 35300064925

CONVOCAÇÃO 
Convidamos os Acionistas para a A.G.O., dia 
14/04/22, às 10 hs, na Rua Azevedo Soares 1101, 
Capital, com a ordem do dia: 1) Contas e 
Demonstrações Financeiras de 31/12/21; 2) 
Destinação do lucro e dividendos; 3) eleição da 
diretoria; 4) Outros assuntos. (SP 31/03/2022) 
Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira – Presidente

EU MIGUEL DONHA JR., LEILOEIRO OFICIAL – JUCEPAR – 14/256L, VENHO A
PÚBLICO DECLARAR QUE NO MÊS DE ABRIL 2022  (DO DIA 05.04.2022  AO
DIA 26.04.2022 )
SERÃO REALIZADOS OS SEGUINTES LEILÕES .

Leilões de
Abril/2022

Miguel Donha JR  LEILOEIRO OFICIAL

JECEPAR 14/256L
 Fale conosco

www.donhaleiloes.com

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR

05.04.2022  Terça-feira
Leilão Início 11h

On-Line On-Line

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR

12.04.2022  Terça-feira
Leilão Início 11h

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR

19.04.2022  Terça-feira
Leilão Início 11h

On-Line On-Line

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR

26.04.2022  Terça-feira
Leilão Início 11h
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Grupo SBF S.A.
Companhia aberta - CNPJ/ME n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
São Paulo, 29 de março de 2022. Convocamos os senhores acionistas da GRUPO SBF S.A. (“Companhia”
ou “Grupo SBF”) a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 481, de 17 de
dezembro de 2009, conforme alterada, em especial pela Instrução da CVM nº 622, de 17 de abril de 2020 
(“Instrução CVM 481”). A Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária será realizada no dia 29 de abril 2022,
às 09:00h, por meio da plataforma Ten Meetings (“Plataforma”), de acordo com os procedimentos previstos
no Manual de Participação e Proposta da Administração da Companhia (“AGOE” e “Manual”,
respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária:
(i) a tomada das contas dos administradores, bem como examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores 
Independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, considerando a 
retificação de determinado saldos e valores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2020; e (ii) a destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) a alteração e consolidação do Estatuto
Social da Companhia para atualizar o seu capital social, refletindo no mesmo os aumentos de capital que 
foram aprovados pelo Conselho de Administração dentro do limite do capital autorizado da Companhia ao 
longo do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Observada a adoção da modalidade
exclusivamente digital, os acionistas poderão participar e votar na AGOE à distância por meio (i) do envio
do boletim de voto a distância (conforme indicado no item II.1 abaixo), e/ou (ii) do sistema eletrônico
(conforme indicado no item II.2 abaixo). Maiores informações sobre participação na AGOE poderão ser 
obtidas no Manual. Informações Gerais: (I) Documentos à disposição dos Acionistas. Nos termos do
artigo 124, §6º, do artigo 133 e do artigo 135, §3º da Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à 
disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, na página de relação com investidores da 
Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e no site da B3 S.A. - Brasil,
Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), os seguintes documentos referentes ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2021: (a) relatório da administração; (b) cópia das demonstrações financeiras; e
(c) parecer dos auditores independentes da Companhia. Ainda, estão disponíveis nos mesmos endereços 
as demais informações e documentos pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na 
AGOE, incluindo este Edital, o Manual (o qual inclui, inter alia, a Proposta da Administração), aqueles
exigidos pela Instrução CVM 481. (II) Participação dos Acionistas na AGOE. Conforme autorizado pelo
§3º do Artigo 21-C da Instrução CVM 481, a AGOE será realizada de modo exclusivamente digital, de
forma que os acionistas poderão participar da AGOE das seguintes formas: II.1. Boletim de Voto a Distância:
a Companhia adotará o sistema de participação a distância, permitindo que seus acionistas enviem boletins 
de voto a distância (“Boletins”) por meio do escriturador da Companhia, dos respectivos agentes de custódia
ou diretamente à Companhia, conforme orientações constantes no Manual e, em todos os casos,
preferencialmente por e-mail, devendo tais Boletins serem recebidos até 22 de abril de 2022, conforme
previsto no Manual. II.2. Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de participação a distância,
permitindo que seus acionistas participem da AGOE ao acessarem a Plataforma, desde que observadas as 
condições abaixo resumidas. Sem prejuízo do quanto previsto neste Edital, as informações detalhadas 
relativas à participação na AGOE por meio do sistema eletrônico estão disponíveis no Manual. Para
participarem da AGOE, os acionistas deverão se credenciar na Plataforma, nos termos previstos no Manual, 
até o dia 27 de abril de 2022, inclusive, devendo apresentar toda a documentação necessária
(conforme indicada no item III abaixo e no Manual) para permitir a participação do acionista na 
AGOE, conforme detalhado no Manual. O credenciamento deverá ser realizado por meio do acesso ao link 
https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=04D5DBEADA19, onde constará formulário para 
preenchimento e indicação do e-mail/endereço eletrônico do acionista que será utilizado para acessar o
sistema eletrônico no dia da AGOE. Os acionistas que não se credenciarem e não realizarem o envio 
dos documentos necessários no prazo acima referido (ou seja, até o dia 27 de abril de 2022), não
poderão participar da AGOE por meio da Plataforma, nos termos do artigo 5º, §3º, da Instrução CVM 
481. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação a distância, a
Companhia enviará, por e-mail, as instruções, o link e a senha necessários para participação do acionista
por meio da Plataforma somente àqueles acionistas que tenham apresentado corretamente sua solicitação 
no prazo e nas condições apresentadas no Manual, e após ter verificado, de forma satisfatória, os
documentos de sua identificação e representação (conforme indicados no item III abaixo e no Manual). O
link e senha recebidos serão pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados, sob pena de 
responsabilização do Acionista. Caso o Acionista que tenha solicitado devidamente sua participação, não
receba o e-mail com as instruções para acesso e participação na AGOE com antecedência mínima de 24
(vinte e quatro) horas da sua realização (ou seja, até às 09h00 do dia 28 de abril de 2022), deverá entrar em
contato com a Companhia pelo e-mail ri@gruposbf.com.br, antes das 18h00 do dia 28 de abril de 2022, a 
fim de que lhe sejam reenviadas as suas respectivas instruções para acesso. Os Acionistas que solicitem 
sua participação por meio eletrônico deverão se familiarizar previamente com o uso da Plataforma, bem 
como garantir a compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização da Plataforma 
(por vídeo e áudio). Neste sentido, a Companhia solicita aos Acionistas que acessem a Plataforma com, no 
mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGOE, a fim de permitir 
a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. (III) Informações
adicionais: III.1. Sem prejuízo das informações dispostas no Manual, os Acionistas deverão apresentar, no 
ato de seu credenciamento na Plataforma e até o dia 27 de abril de 2022, além do comprovante atualizado
da titularidade das ações de emissão da Companhia, expedidos por instituição financeira prestadora dos 
serviços de ações escriturais e/ou agente de custódia, conforme o caso: (a) Pessoas Físicas: documento
de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os 
fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do acionista ou de seu 
representante legal; observado, conforme aplicável, que o documento apresentado deverá, em qualquer 
hipótese, encontrar-se dentro do seu respectivo prazo de validade. E, quando representado por procurador, 
cópia do documento que comprove os poderes do signatário, outorgado há menos de 1 (um) ano, que seja 
(a.1) acionista, (a.2) advogado, (a.3) instituição financeira, ou (a.4) administrador da Companhia; 
(b) Pessoas Jurídicas: documento(s) de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe 
válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou 
passaporte) do(s) representante(s) legal(is) e último estatuto / contrato social consolidado em conjunto com 
os documentos societários que comprovem os poderes de representação do acionista; (c) Fundos de 
Investimento: documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida 
como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou 
passaporte) do representante legal, último regulamento consolidado do fundo e estatuto / contrato social 
vigente do administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observada a política de voto do fundo em 
conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes de representação. III.2. A Companhia
não se responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão que o Acionista venha a 
enfrentar, bem como por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da Companhia e 
que venha a dificultar ou impossibilitar a participação do Acionista na AGOE por meio da Plataforma. 
III.3. Não obstante possibilidade de participar e votar na AGOE, conforme instruções contidas neste Edital e 
no Manual, a Companhia recomenda aos seus acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim 
para fins de participação na AGOE, evitando que problemas decorrentes de equipamentos de informática 
ou de conexão à rede mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício do seu direito de 
voto na AGOE. Os acionistas interessados em sanar dúvidas relativas às propostas acima deverão contatar 
a área de Relações com Investidores da Companhia, por meio do telefone (11) 98546-6336 ou via e-mail: 
ri@gruposbf.com.br. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1042066-47.2015.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias Almeida de 
Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALFREDO DO CARMO LOPES, LUCINDA LOPES THOMAZ, JOAQUIM 
THOMAZ, LIBANIA ROSA LOPES SOARES, AMERICO SOARES, JOSE MARIA LOPES, IRACEMA DIAS LOPES, ADELAIDE 
TOZZI LOPES, CARLOS ROBERTO LOPES, MARIA LUZINETE DE ARUJO LOPES, MARIA AMERICA LOPES, ESPÓLIO DE 
ABEL LOPES, THEREZA MARQUES DUARTE LOPES, ENIS ROSSI PAGOTTO, CECILIA RIEDO CORREA PAGOTTO, 
GUSTAVO CORREA PAGOTTO, DANIELLE CRISTINA MARQUES PAGOTTO, ARTUR AVELINO MACHADO, LILIANE 
APARECIDA BATISTA LICO MACHADO, JOSÉ MARTINS, MARIA MADALENA CHALITA, PAULO CHALITA, SARA PIRES 
BARTOLOMEU, ANIBAL BARTOLOMEU, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges e/ou sucessores, que Marcos Lopes, Espólio deAbel Lopes Filho e Thamirez Lutaif Lopes ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Dr. Afonso Vergueiro, 760, Vila Maria, São 
Paulo/SP, CEP: 02116-001, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital 
para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias 
da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                                              [31/3,1/4] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1050238- 
75.2015.8.26.0100 ( u 601 ) A Dra. Juliana Forster Fulfaro, 
MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do 
Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado 
de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Adão 
Ramiro Vieira e s/m Maria Noêmia Cavalcante Vieira, 
Tetsuo Shimohirao, Síndico/Administrador do Condomínio 
Edifício Vila Verde, Espólio de Cristiano de Almeida 
Castanho e de Maria Doutilha de V. Almeida na pessoa do 
inventariante Cláudio Garcia Castanho de Almeida, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros 
e/ou sucessores, que Antonio Idalino Monteiro ajuizou 
(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de 
domínio do imóvel localizado na Rua Cristiano Castanho de 
Almeida, n° 101, Saúde, São Paulo-SP, com área de 
124,00 m² e contribuinte sob n° 042.135.0083-7, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencio-
nados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.         [31/3,1/4] 

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo n° 0062209-79.2012.8.26.100 - C. 2205 0(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13 Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Antonio Carrer, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Adelino Transportes Ltda. ME, 
CNPJ 05.334.604/0001-98, com endereço à Rodovia BR 101, KM 334, Humaitá, CEP 88704-800, Tubarao - SC e Michel Medeiros de 
Jesus - ME, CNPJ 10.929.442/0001-70, com endereço à Rodovia BR 101 , Km 337, 1199, CEP 88704-800, Tubarao - SC, que lhe foi 
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Daycoval S/A, alegando em síntese: o recebimento de R$ 
172.072,08 (set/2012), referente a Cédula de Crédito firmada entre as partes em dez/2011, n° 6946. Encontrando-se o réu em lugar incerto 
e não sabido, expede-se edital para que em 03 dias, pague o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, 
nesse prazo reconhecendo o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o 
parcelamento em até 06 parcelas mensais e corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando advertido de que 
no caso será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de novembro de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1041923-85.2020.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia Longobardi Campana, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) EDUARDO JOSE DOS SANTOS, Brasileiro, CPF 134.515.068-74, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Tí-
tulo Extrajudicial por parte de Itaú Seguros de Auto e Residência S.A., para cobrança de R$ 8.169,30 (08/2020), relativo aos danos 
causados em automóvel segurado da autora, conforme descrito na inicial. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 

após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, sob pena de penhora, caso em que a verba honorária será 
reduzida pela metade. No prazo de embargos, reconhecendo o crédito do exequente e depositando 30% do valor, incluindo custas 
e honorários, podendo pagar o restante em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. Não 
sendo embargada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
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